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Apresentação

A  educação  escolar  básica  tem  sido, no  Brasil, tarefa de missionários, de  reis, de ministros, de  capitães  gerais, de  presidentes  de  câmaras municipais e  de  províncias, de  governadores de  estados  e  de prefeitos, de  líderes  comunitários e  de  empresários  de vários  gêneros, inclusive  de  educadores  profissionais.

Talvez  por  conta  dessa  história  complexa  e  multifacetada, com  tantos  atores  em  cena, foi  impossível  até  2001  elaborar-se  e  ter  aprovado  como  lei, um  Plano  Nacional  de  Educação. Um  plano  requer  um  sistema, uma  totalidade  organizada  em  partes que  se  arrumam e  apontam  para  o  mesmo  objetivo.

Desde  1827, o  ensino  primário  é  direito  de  todos  os  meninos  e meninas. Desde  1967, o  ensino  fundamental   de  oito  anos  é  obrigatório e  gratuito. E  tantos  jovens  e  adultos  analfabetos  ainda  encontramos  em  nossa  cidade  , assim  como  no  Brasil  de  norte  a  sul...

Por isso, por uma necessidade de estar à frente, comandando  um  processo  de  desenvolvimento  sócio-econômico –cultural sustentável, e   menos  por  uma  imposição  legal, é  que  Ponte  Nova  elaborou  seu  Plano  Municipal Decenal  de  Educação e  parte  agora  para o trabalho de   fazê-lo   vida, na  vida   educacional  de  nosso  município.

O Plano  Municipal  Decenal  de  Educação  tem  suas  metas  derivadas  do  Plano  Nacional  de  Educação e , também,  derivadas   das  demandas  da  realidade  e  vocação  sócio-econômica-cultural  e  educacional  de  Ponte  Nova.

 
Foram  elaboradas  metas para  os  vários  níveis  e  modalidades  de  ensino, contemplando  a  democratização  da  gestão, a  qualidade  da  aprendizagem, a  integração  de  todas as  tecnologias  que  hoje  são  condições  de  exercício  da  cidadania  e  qualificação  para  o trabalho.


Todas  elas  retratam  a  realidade  de  Ponte  Nova, uma  vez  que  buscou-se  elaborar esse  Plano  Municipal  Decenal  sobre  bases  científicas, a  partir  dos  dados  do  Censo  Escolar, feito  anualmente pelo  Ministério  da Educação  e  Cultura,  e  organizados  também  no Atlas  da  Educação,  preparado  pela  Secretaria  de  Estado  de  Educação, através  da  Fundação  João  Pinheiro (BH).

A  tabulação  desses  dados  permitiu  estabelecer não somente  os  percentuais  de  atendimento  em  cada  etapa  e  modalidade  da  educação  básica, para  compará-los  com  as  metas  do  Plano  Nacional, como  também  para  constituir   um  banco de  dados , em  vista  da  escolha  de  estratégias  e  acompanhamento  anual  das  ações  e  de  seus  efeitos.

O  Plano  Municipal  Decenal  de  Educação  não  se  limita, pois,  às  previsões  de  estratégias  para  a  rede  municipal  de  ensino:  ele  enfoca  o  Município  como  um  todo  e  todas  as  ações  formais  de  educação   reclamadas  pelo  seu  desenvolvimento  sustentável.    

Elaborar  um  Plano, que  é  o  registro   das  políticas  públicas  do  município, não  é  algo  fácil. Mas a atual Administração, através  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  Cultura, sempre  acreditou  na  realização  desse  trabalho. Sempre  acreditou  que  o  Plano  Decenal  tinha  que  ser  científico  e  participativo,   elaborado com  a  colaboração dos  educadores e dos órgãos  que  ajudam  a  fazer  a  educação no  Município.

É assim  que  se  exercita  a  cidadania: tomando as  rédeas  de nosso  destino , tornando-nos  responsáveis  pelo  presente e antecipando o nosso futuro, através de um planejamento  conscientemente  realizado.

         LUIZ  EUSTÁQUIO  LINHARES

Prefeito  Municipal

                                                                                                                            15/12/05

O Plano Municipal de Educação cumpre a Lei nº.10.172 de 09/01/01, “art. 2º- a partir da vigência desta Lei, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Educação, elaborar planos decenais correspondentes” e, também, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), que instituiu a Década da Educação.

Tendo como embasamento estes dispositivos legais, o Plano Municipal Decenal de Educação foi elaborado com base nos dispositivos da Lei Orgânica do Município: um trabalho que visa atender aos anseios das Instituições Públicas e Privadas, desenvolvendo-se projetos que visam obter recursos para o financiamento da educação, programas educacionais (transporte, merenda escolar, capacitação de professores),além de  projetos para se conseguir parcerias com Instituições Privadas e Públicas.

Visando atender este amplo aspecto de abrangência participativa e comunitária, respeitando-se as atribuições da Prefeitura Municipal, conforme o Parágrafo 2º, do art. 211 da Constituição Federal, a Lei Orgânica e Termos de Convênio, Programa de Ação de Parceria Estado / Município, é que apresentamos o “Plano Municipal Decenal do Município de Ponte Nova”. 

Procuramos contemplar, ao longo de sua exaustiva consecução, diretrizes que criem mecanismos para garantir que o aluno permaneça na escola e obtenha sucesso, concluindo a educação básica com uma sólida formação geral. Foi nosso objetivo principal elaborar um traçado de caminho que direcione para a construção de uma sociedade democrática, permitindo-se a participação da comunidade escolar, por meio de conselhos, associações, corporações escolares e outros. Sua progressiva realização, nos seus objetivos e metas, certamente diligenciará esforços para que a sociedade o aprove, efetivamente, e acompanhe sua implementação.

Dentro dos objetivos e prioridades, o Plano Municipal Decenal do Município de Ponte Nova apresenta propostas para a Educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio; Educação Superior e para modalidades de ensino como a Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, além de contemplar áreas como a de Formação dos Professores e Valorização do Magistério, Financiamento e Gestão, com apresentação de diagnósticos, objetivos e metas, acrescentado-se tabelas demonstrativas que retratam a situação numérica da educação no município.

Em síntese, o Plano Municipal Decenal de Educação – PMDE – procurou ser fiel aos objetivos e prioridades que norteiam o Plano Nacional de Educação, ou seja, a elevação do nível de escolaridade da população, a melhoria da qualidade do ensino (nos níveis desenvolvidos pela assistência municipal), a conseqüente redução das desigualdades sociais, principalmente as afetas à  região da Zona da Mata Norte, e à democratização da gestão do ensino público, obedecendo-se aos princípios de participação que envolveu todos os profissionais da educação  e  municipalidade na elaboração do mesmo.

Tentou-se enfim, segundo o dever constitucional e as necessidades sociais, garantir o ensino fundamental obrigatório, inclusive a todos que a ele não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram , a ampliação do atendimento nos demais níveis de ensino e a valorização dos profissionais da educação, conforme dito anteriormente, procurando-se direcionar a linha de pensamento  traçada em todo o PMDE, na condução permanente de idéias que promovam o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e às tecnologias modernas.

EUGÊNIA  OTONI GONÇALVES

Secretária  Municipal  de  Educação  e  Cultura

15/12/05

INTRODUÇÃO

1.1 – BREVE HISTÓRICO DO PLANO MUNICIPAL DE

                                         EDUCAÇÃO DE PONTE NOVA

1.1.1 – CONTEXTO NACIONAL


A instalação da República no Brasil e o surgimento das primeiras idéias de um plano que tratasse da educação para todo território nacional aconteceram simultaneamente. À medida que o quadro social, político e econômico do início deste século se desenhava, a educação começava a se impor como condição fundamental para o desenvolvimento do país. Havia grande preocupação com a instrução, nos seus diversos níveis e modalidades. Nas duas primeiras décadas, as várias reformas educacionais ajudaram no amadurecimento da percepção coletiva da educação como um problema nacional. 


Em 1932, educadores e intelectuais brasileiros lançaram um manifesto ao povo e ao governo, que ficou conhecido como "Manifesto dos Pioneiros da Educação". Propunham a reconstrução educacional, "de grande alcance e de vastas proporções [...] um plano com sentido unitário e de bases científicas [...]". O documento teve grande repercussão e motivou uma campanha que resultou na inclusão de um artigo específico na Constituição Brasileira de 16 de julho de 1934 sobre a necessidade de elaboração de um Plano Nacional de Educação. 


Todas as constituições posteriores, com exceção da Carta de 1937, incorporaram, implícita ou explicitamente, esta idéia e havia, subjacente, o consenso de que o plano devia ser fixado por lei. 


Esta idéia, entretanto, não se concretizou, apesar das iniciativas tomadas em 1962 e 1967. Somente com a Constituição Federal de 1988, cinqüenta anos após a primeira tentativa oficial, ressurgiu a idéia de um plano nacional de longo prazo, com força de lei, capaz de conferir estabilidade às iniciativas governamentais na área de educação. 


Entre 1993 e 1994, após a Conferência Mundial Educação, em Jontiem, Tailândia, e por exigência dos documentos resultantes desta conferência foi elaborado o Plano Nacional de Educação para Todos, num amplo processo democrático coordenado pelo MEC. O plano foi aprovado no final do governo Itamar Franco e esquecido pelo governo que o sucedeu. 


Em 1966, é aprovada a segunda LDBEN – Lei 9.394/96, que insiste na necessidade de elaboração de um plano nacional em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, com duração de dez anos, para reger a educação na Década da Educação.Estabelece, ainda, que a União encaminhe o Plano ao Congresso Nacional, um ano após a publicação da citada lei, com diretrizes e metas para todos os níveis e modalidades de ensino. 


Em fevereiro de 1998, chega a Câmara dos Deputados dois projetos de Lei visando a instituição do Plano Nacional de Educação: o Projeto Nº 4.155/98 apresentado pelo Deputado Ivan Valente e o Projeto nº 4.173/98 apresentado pelo MEC. 


Ao final de um longo processo de discussões, o relator da Comissão de Educação opta por redigir  um substitutivo, incorporando as contribuições dos dois projetos, que em 14/12/2000 foi aprovado. 


Em 09 de janeiro de 2001, o Presidente Fernando Henrique Cardoso sancionou a Lei 10.172 que institui o Plano Nacional de Educação, PNE, e que estabelece a obrigatoriedade dos estados e municípios elaborarem e submeterem à apreciação e aprovação do Poder Legislativo correspondente a proposta de um Plano Decenal próprio.


Quatro premissas orientaram a elaboração do PNE:


1 – educação como direito de todos;


2 – educação como fator de desenvolvimento social  e econômico do País;


3 – redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e a 
permanência, com sucesso na educação pública;


4 – democratização da gestão do ensino público nos estabelecimentos oficiais. 


Os objetivos estabelecidos pelo Plano Nacional de Educação são:

· Elevação do nível de escolaridade da população;

· Melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis e modalidades;

· Redução de desigualdades sociais e regionais;

· Democratização da gestão do ensino. 


Considerando a escassez de recursos, o PNE/01 estabeleceu as seguintes prioridades:


a – Garantia do Ensino Fundamental obrigatório de nove anos a todas as crianças de
6 a 14 anos.


b – Garantia de Ensino Fundamental a todos os que não tiveram acesso na idade 

própria ou que não o concluíram.


c – Ampliação do atendimento nos demais níveis de ensino: a Educação Infantil, o Ensino Médio e a Educação Superior. 


d – Valorização dos profissionais da educação. 


e – Desenvolvimento de sistemas de informação e de avaliação em todos os níveis 
e modalidades de ensino. 

1.1.2 CONTEXTO ESTADUAL 


Mais uma vez Minas faz a diferença.   Embora a recomendação legal da LDB/96, no seu Art. 10 seja: “Os Estados incumbir-se-ão de (...) elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos Municípios”, a Secretaria de Estado da Educação, em respeito à autonomia dos municípios, enquanto entes federados autônomos, e à política Cooperação-Mútua – iniciada neste Estado na década de 90 –optou por sugerir, de comum acordo com a União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação, Seção MG - UNDIME/MG, um percurso crítico de planejamento, a partir de uma determinada filosofia de trabalho e de trilhas consideradas mais eficazes na construção democrática dos Planos Decenais de Educação de Minas Gerais.


Tal percurso pressupôs que os municípios traçassem ao mesmo tempo que o Estado e em ação articulada com o Plano Nacional (e Estadual de Educação), diretrizes e objetivos gerais para a Educação e, em ação autônoma, elaborassem,  a partir de um amplo diagnóstico, os objetivos e metas que respondessem  às expectativas de cada um dos seus níveis e modalidades de ensino.  


Esta proposta representa o reflexo de idas e vindas de discussões entre os atores mais relevantes, envolvidos no processo, durante um tempo de pré-planejamento. Pode-se ainda dizer que ela espelha, um modo de se acreditar no planejamento como processo democrático, baseado no diálogo e na troca de experiências, a partir dos dados da realidade.


Seguindo essa orientação, e com o devido cuidado para que os Planos Municipais não corram o risco de ficar apenas no desejo, como tantos outros, a SEE/MG orientou Ponte Nova e os demais 852 (oitocentos e cinqüenta e dois) municípios mineiros, na elaboração de seus respectivos planos, oferecendo apoio técnico para a construção democrática e científica do Plano, inclusive através de um “Atlas da Educação de Minas Gerais”, elaborado pela Fundação João Pinheiro, contendo os dados estatísticos necessários ao diagnóstico da educação municipal. 


Desse modo, em Minas Gerais, Estado e municípios constrói  em bases pactuadas e negociadas e em tempo único os seus respectivos Planos Decenais de Educação, de forma articulada com o Plano Nacional e de acordo com suas demandas e vocação histórico-sociais.

           Os objetivos a serem contemplados pelo Plano Estadual de Educação – PEE/MG  já se encontram explicitados no Art. 204 da Constituição Estadual - CE/89 e são os seguintes:

I – erradicação do analfabetismo;

II – universalização do atendimento escolar;

III – melhoria da qualidade do ensino;

IV – formação para o trabalho;

V – promoção humanística, científica e tecnológica.

      Além destes objetivos, a SEE já anunciou, através, inclusive, de políticas já implementadas, algumas das prioridades do  PEE/MG. Dentre  elas ressaltam-se:

· a racionalização e modernização da administração do sistema;

· a ampliação e melhoria do Ensino Fundamental;

· a universalização e melhoria do Ensino Médio;

· a adequada atenção a Educação de Jovens e Adultos;

· a progressiva ampliação do tempo de permanência na escola;

· a redução das desigualdades sociais e regionais, no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação pública, com a promoção da equidade;

· a valorização e formação continuada dos profissionais da educação;

· a democratização da gestão do ensino público;

· a manutenção de programas  existentes e aprovados;

· a ouvidoria educacional;

· o fortalecimento do regime de colaboração entre Estado e os municípios.

1.1.3.  CONTEXTO MUNICIPAL 

                   A Lei Orgânica do Município de Ponte Nova – Resolução 001/90 , em seu Art. 237, inciso I, estabelece que “ o  Município incumbir- se– á de organizar, manter e desenvolver  os  órgãos e as  instituições oficiais de seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e  planos educacionais da  União e do  Estado.
            Ponte Nova dedica-se a esta empreitada, comprometendo-se, dentro de seus limites – legais, financeiros e técnicos – a cumprir as metas elencadas para a próxima  década em  seu  Plano  Decenal Municipal  de  Educação.

             Os objetivos gerais do PDME de Ponte Nova são os mesmos do Plano Nacional de Educação e os seus objetivos específicos podem ser enunciados a partir dos desafios por ele colocados aos municípios:

· ampliação do atendimento e promoção da eqüidade;

·  busca da eficiência, melhoria da qualidade da educação e valorização do magistério;

·  ampliação dos recursos para Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e acompanhamento e controle social;

· descentralização, autonomia da escola e participação da sociedade na gestão educacional.


Considerando o estágio de desenvolvimento em que se encontra  Ponte Nova, evidenciado pelo seu diagnóstico educacional, as expectativas da sua população e a escassez de recursos, são apontadas como  prioridades: 

· Melhorar o desempenho acadêmico em todos os níveis;

· Erradicar o analfabetismo;

· Valorizar os profissionais da educação;

· Democratizar a gestão do ensino público;

· Universalizar, gradativamente, a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio;

· Modernizar a gestão do Sistema Municipal de Ensino.

· Racionalizar a oferta do transporte escolar na Rede Pública;

· Implantar o ensino de tempo integral onde for conveniente.

· Adquirir prédios próprios  e/ ou  reformar  os  existentes para  melhor atendimento à  Educação  Infantil , Ensino  Fundamental  e  Médio.

      Como se percebe, este Plano não é um plano da Secretaria Municipal de Educação para a rede municipal. Os objetivos e metas que nele estão fixados são objetivos e metas dos cidadãos e das organizações da sociedade civil existentes no município e dizem respeito à educação de Ponte Nova, em todos os seus níveis e modalidades de ensino e, não apenas àqueles referentes a sua responsabilidade constitucional de oferta. 

 Este é, portanto, um Plano de Estado, razão pela qual transcende o atual governo e tem a expectativa de que os próximos governantes cumpram com os compromissos aqui expressos que, sem dúvida, explicitam a vontade de seus cidadãos.

Ao ser instituído por lei municipal, este PDME terá as melhores chances políticas de uma boa execução. Chances essas que serão ampliadas e melhor asseguradas pelo permanente acompanhamento e avaliação através da Secretaria  Municipal  de  Educação  e  Cultura e  do Conselho Municipal de Educação. 

Neste plano, Ponte Nova estará fazendo o diagnóstico e traçando  metas referentes aos seguintes tópicos: 

1) Educação Infantil;

2) Ensino Fundamental;

3) Ensino Médio;

4) Ensino Superior;

5) Educação de Jovens e Adultos;

6) Educação Especial;

7) Educação Tecnológica e Formação Profissional;

8) Educação à Distância e Tecnologias Educacionais

9) Formação e Valorização do Magistério da Educação Básica;

10) Financiamento, Gestão e Avaliação.

.

1.2. PRESSUPOSTOS DO PLANO DECENAL MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1.2.1. PRESSUPOSTOS POLÍTICOS-INSTITUCIONAIS

           Os marcos políticos-institucionais responsáveis pela criação do Plano Decenal Municipal de Educação – PDME são : 

· A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. – CF/88 estabelece no seu Art. 214 “Fixação, por lei, de um Plano Nacional de Educação, de duração plurianual, visando a articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do poder público".

· A LEI DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL – LDB/96 – estabelece no seu Art. 9º: “A União incumbir-se-á de elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios”. Art 10 “Os Estados incumbir-se-ão de (...) elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos Municípios”.

· A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL MG/89 no seu Art 204 estabelece: “O plano estadual de educação, de duração plurianual, visará à articulação e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, à integração das ações do Poder Público e à adaptação ao plano nacional”

· A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTE NOVA - Resolução 001/90 - no seu Art. 237, inciso I, prescreve: “que o Município incumbir-se-á de organizar manter e desenvolver os órgãos e as instituições oficiais de seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e do Estado . 

· A LEI FEDERAL 10.172/01 QUE INSTITUI O PNE fez um diagnóstico, dispôs sobre diretrizes, objetivos e metas sobre os seguintes temas : 

· gestão e  financiamento da educação;

· níveis e modalidades de ensino;

· formação e valorização do magistério e demais profissionais da educação.

               Na sua última seção, o PNE dispõe: "Será preciso, de imediato, iniciar a elaboração dos planos estaduais em consonância com este Plano Nacional e, em seguida, dos planos municipais, também coerentes com o plano do respectivo Estado. Os três documentos deverão compor um conjunto integrado e articulado. Integrado quanto aos objetivos, prioridades, diretrizes e metas aqui estabelecidas. E articulado nas ações”

· COMPROMISSOS INTERNACIONAIS. Além dos instrumentos legais nacionais, ainda constituem pressupostos políticos-institucionais do PDME, os compromissos internacionais firmados pelo Brasil mais diretamente relacionados à educação, que são os seguintes:

         a) Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em Jontiem , na Tailândia, em 1990;

         b) Declaração de Cochabamba, dos ministros da educação da América Latina e Caribe, sobre Educação para todos (2000);

c) Conferência de Dacar sobre Educação para Todos, promovida pela Unesco, em maio de 2000.

· Finalmente, constitui marco político-institucional do Município de Ponte Nova o Decreto Municipal nº 5392 de 18 de julho de 2005, que nomeia os membros da COMISSÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, responsáveis pela elaboração do Plano Decenal do Município, o que demonstra o avanço da postura democrática do município, em relação à construção das suas políticas públicas. 

1.2.2 PRESSUPOSTOS CONCEITUAIS 

                Educar é tarefa que pressupõe concepções estruturadas e explícitas de homem, mundo, sociedade escolar, relação professor-aluno,  pedagogia , didática e avaliação.

                Ao  se  ouvir  as  Unidades  Escolares  quanto  aos  ideais  que  fundamentariam  este  Plano  Decenal  Municipal  de  Educação  em  Ponte  Nova , o  que  se  obteve como  referência  foi : 

· a  busca  de  um  futuro  centrado  na  realização  do  indivíduo  moral  e  espiritual, que  se  desenvolve  a  partir  da  descoberta  e  apreciação  dos  valores  e  bons  costumes;

· a  formação  de cidadãos   que  respeitem  seus  ritmos  e diferenças, que  tenham  respeito  a  si  mesmos  e  aos  outros , que  cultivem  a  solidariedade , a liberdade, a  ética, o amor , através da  promoção  de sua própria  cidadania ;

· a  crença  na  escola  como  ponto  de  partida   na  construção  do  conhecimento  de  um mundo  real, democrático , inclusivo;

· a  melhoria da qualidade  do atendimento  nas  unidades  de  ensino, proporcionando  mais  conforto e  segurança  aos  alunos, seja  através  do  cuidado  com  a infra-estrutura  das  escolas  e  creches,  seja  através  da  capacitação  dos  gestores  e  profissionais da  educação, da  inserção  de  novas  tecnologias   na  administração   e  na  vida  escolar, no estabelecimento das capacidades  e  habilidades  que  precisam ser desenvolvidas em cada etapa  do  ensino, sejam   estas  afetivas  ou  cognitivas, ou mesmo  através  de  maior  suporte  pedagógico;

· o  desenvolvimento, nos  alunos, de uma  auto-imagem  positiva e  de  atuações  cada  vez  mais  independentes;

· a ampliação do  atendimento, principalmente em  Educação Infantil, ao  mesmo  tempo  que  a  racionalização do  número  de alunos  nas  salas  de aula;

· a  interação  com  o  meio físico-natural ou  cultural,  percebendo-se  como  parte  e  agente  transformador  do  mesmo;

· a  ampliação  progressiva   do  nível  de  conhecimento  dos  ponte-  novenses ;

· o incentivo  à   participação  dos  familiares  dos  alunos nos  eventos  e  projetos  escolares;

· o oferecimento de  atividades  esportivo-culturais  que  ampliem  a  inserção  das  crianças  e  jovens  na  vida  comunitária;

· a estruturação  de  plano  de  carreira  que valorize  os  profissionais  do  magistério;

· a  preparação  para  a  integração  no  mundo  do  trabalho;

· o estabelecimento  de  parcerias  com  a  sociedade, no  sentido  de  ajudar  a  cumprir   sua  responsabilidade social.        

               Na verdade, o registro de cada um desses anelos revela os anseios da comunidade ponte-novense e, ao mesmo tempo, a vontade política da atual Administração, com vistas a um planejamento democrático  dessa  função  do  governo. 

1.2.3 PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS

                     O Plano Decenal Municipal de Educação de Ponte  Nova, para  o  período de 2006 a 2015, construído numa perspectiva democrática de  planejamento, compreendeu:

                    * a capacitação de representantes da Secretaria Municipal  de  Educação  e  Cultura,  em  relação  às  etapas   de  construção  do  Plano, em Juiz  de  Fora – MG, pela  Secretaria  de  Estado  de  Educação, através  da Fundação  João  Pinheiro(BH);

                    * a capacitação e monitoramento dos  trabalhos  da  Comissão de  Elaboração  do  Plano,  pela  Superintendência  Regional  de  Ensino /Ponte  Nova, de  março  a  novembro /2005;

                    *  a  realização  de  três  palestras   informativas  para  dirigentes   e  pedagogos  de Unidades  Escolares,  de todos  os  níveis  e  modalidades de  ensino, assim  como  para representantes  de  sociedades  civis  organizadas  do  município, sobre  os  temas :

            1- O Plano  Decenal  Municipal  de  Educação  e  sua  relação com  o Plano  Nacional  de  Educação – uma  construção  pactuada  com  o  Estado  de  Minas  Gerais;  

             2- O  Financiamento  da  Educação;

             3- A  Educação  no  município  de  Ponte  Nova.

                    *constituição, através do Decreto Municipal no. 5.392, de 18/07/05, da Comissão Municipal de Educação, responsável pela elaboração do PDME de Ponte Nova;

                    *encaminhamento às Unidades de Ensino das metas do Plano Nacional de Educação para conhecimento, análise das necessidades do município e elaboração de metas para  o  município  pela  comunidade educativa;

                    *leitura e tabulação das metas das Unidades de Ensino pela comissão de elaboração  do  Plano  Decenal;

                     *identificação dos valores que deveriam nortear a educação da próxima década no município;

                      *leitura e análise das metas do Plano Nacional de Educação, por Câmaras, conforme níveis e modalidades de ensino, reestruturando-se as metas voltadas para o âmbito municipal, considerando-se as sugestões das Unidades Escolares e a estatística educacional a que foi  possível  ter-se  acesso;

                         *negociação com o Estado, através da SRE - PN, de metas que careçam do apoio técnico financeiro do estado de Minas Gerais;

                         *encaminhamento às Unidades de Ensino das  metas  propostas  pela  Comissão  de  Elaboração  do  Plano  Decenal  Municipal  de Educação  para  conhecimento, análise  e  apresentação  de  emendas;

                        *realização da  I  Conferência Municipal  de  Educação de Ponte  Nova, com  a  participação  de  delegados, representantes  das  redes  municipal, estadual  e  particular, de  todos  os  níveis  e  modalidades  de  ensino, além  de  delegados  representantes  do Conselho Municipal de Educação, Conselho Municipal de Alimentação Escolar, Conselho  do  FUNDEF, SINDSERP, SIND-UTE, SIMPRO, Superintendência Regional de Ensino/ Ponte Nova, Secretários das diversas secretarias municipais de Ponte Nova e dos municípios vizinhos,  representantes  do  legislativo e executivo  e demais  autoridades  do  município;

                        *reestruturação  do  Plano, conforme  resultados  da I  Conferência  Municipal  de  

           Educação, para  apresentação  de  Projeto  de  Lei  do  Executivo  ao  Legislativo.               

1.3  CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO


      As coordenadas que definirão as vocações da sociedade ponte-novense, no período de 2006 – 2015, passam pela demarcação das características físicas, geográficas, demográficas, históricas  e sociais do Município.

1.3.1 SITUAÇÃO GEOGRÁFICA: 

Área: 471,7 Km²; 

Ano de Instalação: 1857; elevada à cidade no ano de 1866

População total (2004):  56.777 habitantes

Taxa de urbanização (2000) :  88,6%

Valor das receitas correntes (2003) (R$ dez/2004):  15.800.212,88

Participação dos gastos em educação nas receitas correntes (2003):  47,83%

Habilitação para o critério Educação na distribuição do ICMS (Lei Robin Hood) em 2005:  Sim

Localização: Mesorregião: Zona da Mata

                       Microrregião: Ponte Nova

                        Superintendência Regional de Ensino: Ponte Nova

                        Região de Planejamento: Mata

                        Pólo Regional de Ensino (Sede): Mata (Juiz de Fora)

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (2000):  0,766

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - Educação (2000):  0,862

População maior que 10 anos analfabeta:  4.174 habitantes (9,1%)

Taxa de crescimento anual: 0,66%

Coorte 2000: (06 a 14 anos) 939 habitantes

Coorte provável 2005: (06 a 14 anos) 970 habitantes

1.3.2 PRINCIPAIS  ATIVIDADES  ECONÔMICAS




Ponte  Nova  teve  o  início  de  seu  povoamento  após  o  descobrimento  do            ouro  em  Minas  Gerais, no  fim  do  século  XVII.

            


 A  emancipação  do  Município  se  deu  aproximadamente  cem  anos  após  a  criação  do  povoado, em  30  de  outubro  de  1866.


   


A  agropecuária  sempre  desempenhou  papel  de  relevância  em  panorama  econômico. Paralelamente ao desenvolvimento  das  atividades industriais (produção  de  aguardente , doces  e, mais  recentemente, produção  de  papel e  papelão pela  Klabim , além  do Frigorífico Vale  do  Piranga – FRIVAP-  Saudali) , e  da  produção  agropecuária (produção  leiteira, gado  de  corte, cana-de-açúcar, hortifrutigranjeiros  e  suinocultura), trouxe  implícita em  sua história econômica  uma  forte  herança  comercial, destacando-se  o  trabalho  dos  atacadistas.

           


O  setor  de  serviços  é  impulsionado  também  pela  administração  pública,  aluguéis  e  pela  área  de  transporte de  mercadorias, contando  com  várias empresas  transportadoras  que  fazem  o  escoamento  da  produção  local  para  todo  o  país.

           


No  Vale  do  Piranga, Ponte  Nova  é  considerado  município  pólo, mesmo  estando  a  somente  190 km  de  Belo  Horizonte, capital  do  Estado. Conta com rede viária  que  favorece  o  acesso  a  grandes  cidades, além  das  cidades  menores  da  região.

            


Com  uma  rede  com  mais  de  14.000 terminais  de  telefonia  fixa, mais  de  600 telefones  públicos  na zona  urbana, distritos  e  localidades  rurais, possui, ainda, seis  provedores  de  Internet, três  jornais  locais semanais, três  emissoras  de  rádio AM/ FM  e  uma  emissora  de  televisão, com  produção  e  edição  de  programas  locais, cujo  sinal  alcança  12  municípios  vizinhos.

          



Como  pólo regional  na  área  da  saúde, participa  do  Consórcio  Intermunicipal  de  Saúde – CISAMAPI, que  engloba  23  municípios, contribuindo  com o  atendimento  mais  especializado.

           


Entidades, Clubes e  Serviços, Sindicatos, Federações, Serviços  Federais, Estaduais  e  Microrregionais estão  sediados  em  Ponte  Nova, assim  como  várias  instituições financeiras  como  o  Banco  do  Brasil, Bradesco, Banco  Itaú, Banco  Real, Caixa  Econômica  Federal, Banco  Mercantil  do  Brasil e  BANCOOB  S.A..

           


Nos  últimos  tempos,  o  turismo  rural  e  ecológico  vem  ganhando  espaço, despertando  como  possibilidade  para  se  fomentar, valorizar  e incentivar  o desenvolvimento  industrial  e  comercial  a  nível local  e  regional.

           

        Em  termos  de  ensino  profissionalizante, na  jurisdição  da  SRE /PN, somente  Viçosa  e  Raul  Soares  oferecem , junto à  Ponte  Nova,  cursos  nesse  nível  de  ensino.

                       A cidade  possui  faculdades  e  escolas  profissionalizantes  que  atraem  alunos  de  toda  a  região, mesmo estando  tão próxima  a  centros  que  são  referência  no  ensino, como  a  Universidade  Federal  de  Viçosa (Viçosa- à 46km) e  a  Universidade  Federal  de  Ouro Preto ( Ouro Preto – à  76km).

           
       Hoje pode-se perceber, em termos de atendimento em cursos  profissionalizantes  e  superiores,  o surgimento de  cursos  ligados  à  formação  de  professores  ( Educação  Física, Normal  Superior, Pedagogia , Letras, História, Geografia), à  área  de  gestão  ( Administração  de  Empresas, Ciências  Contábeis) e  saúde ( Enfermagem , Segurança  no  Trabalho ) , dentre  outros.

           


A  vocação  econômica  de  Ponte  Nova se  reflete, pois, no  perfil  dos  cursos  oferecidos . 

1.3.3. HISTÓRICO DO MUNICÍPIO

 A fundação de Ponte Nova aconteceu na primeira metade do século  XVII  e  se  deu em  função  da  necessidade  de se  prover  de  alimentos  a  região  de Ouro  Preto  e  Mariana. Na época,muita gente veio para  essa  região  à  procura  de  ouro  e  pedras  preciosas. Como nessas cidades as terras são pouco  férteis, colonizadores buscaram  se  instalar  às  margens  dos  rios  Gualaxo, Chopotó  e  Piranga favorecendo o desenvolvimento agrícola dessas regiões, inclusive com o  assentamento de sesmarias, que  eram terras devolutas doadas a quem se  dispusesse  a  explorá-las e  cultivá-las, servindo  para  fixar  o  homem   no  território e  consolidar  o  povoamento.

 Sabe-se que na área que  compreende  Ponte  Nova nos  dias  atuais, foram  assentadas  perto  de  90  sesmarias, a  partir  de  1754.

 No final  do  século  XVIII, com  o  declínio  irreversível da  produção  de  ouro  na  região de  Ouro  Preto, mineiros  passaram  a  procurar  outras  atividades  remuneratórias. Com isso  foi  intensificado  o  povoamento  da  região  de  Ponte  Nova, com  um  fluxo, cada  vez maior, daqueles  que  deixavam  a região de  Mariana  e  Ouro  Preto.

  Em 1770, ocorreu a fundação do povoado, quando pelo menos trinta famílias se instalaram em suas fazendas, próximo da capela construída pelo padre Monte Medeiros.

  A partir daí, as grandes fazendas se estabeleceram, contribuindo para o desenvolvimento do grande ciclo da cana e do café.  

 A primeira transformação política em Ponte nova foi sua elevação, no ano de 1832, à categoria de Freguesia, quando era Manuel Inácio de Mello e Souza o Presidente da Província de Minas Gerais. 

  Em 11 de junho de 1857, é sancionada a Lei Nº 827 que elevou Ponte Nova à categoria de Vila. Dessa forma, foi criado o Município de Ponte Nova, com posterior instalação legal em 1863. 

  Em 1866, Ponte Nova foi elevada à categoria de cidade.

  Sua história é antes de tudo o registro da vida política dessa cidade. Aspectos culturais e sócio-econômicos de sua população como um todo, muito pouco  foram registrados. Tem-se referência de costumes aristocráticos, de uma vida de trabalho, porém, bem tranqüila sob o ponto de vida econômico.  Certamente, com uma população, que em sua maioria, sempre viveu do trabalho agropecuário, com uma herança social do período escravagista significativamente expropriador em termos de direitos e condições dignas de vida, uma outra leitura pode-se fazer da evolução histórica do Município. 

Sobre essa parte da população, descendente de escravos ou constituída por pequenos comerciantes e trabalhadores  rurais, muito pouco se sabe. Estudos recentes vêm mostrar que a região do Cedro, Nogueira, Ranchos Novos e Ribeirão destaca-se como remanescente de Quilombos, apesar de não se ter o registro oficial desse fato pelo Governo Federal. Outra áreas da cidade também são  identificadas como redutos de afrodescendentes, como a região do Pontal e do Bairro do São Pedro.

Com baixa escolaridade e com renda mínima  familiar na  média  de um salário mínimo por mês, grande  parte desta população supracitada  constitui os 20,4% dos ponte-novenses que vêm, ao longo da história, vivendo as dificuldades próprias de um processo de exclusão social.

A história da  cidade revela grande ênfase às questões políticas-partidárias, em detrimento às questões sociais que, apenas recentemente no Município, assim como na história do país, vem sendo considerada pelos líderes locais. Uma ou outra referência é feita por memorialistas em relação à  organizações  comunitárias, movimentos  sociais  por  causas  populares etc., ao  longo da  existência de  Ponte  Nova.     

A influência  da  cultura e  do  trabalho  dos  imigrantes  na  região também  se  faz notória. Todavia, o registro de suas contribuições ainda precisa ser oficializado. Uma certeza tem-se: os imigrantes ajudaram em  muito  a  agregar  modernidade  e  desenvolvimento  à  história  do  município.      

1.3.4  HISTÓRIA  DA  EDUCAÇÃO  ESCOLAR  DO  MUNICÍPIO
Ao principiar a segunda metade do século XIX, Ponte Nova, já com florescente vida política, apesar de pequena, começa a se projetar na capital da Província de Minas Gerais, de forma que, em 1857, é elevada à categoria de vila, o que a fez constituir-se, pois, em novo município. 


Em 1866, recebe a denominação de cidade, o que administrativamente não implicou  em nada mais que numa homenagem sem significado relevante naquela  época. 


Deste momento até a metade dos anos noventa, ainda durante o século XIX, as mobilizações sociais e políticas se deram em  função  de  obras  públicas,  dentre as quais não se incluíam as escolas. 


Vale lembrar que, nessa época, eram os grandes centros, como a cidade do Rio de Janeiro, que atraíam os jovens (geralmente advindos de famílias com boas condições financeiras) para a realização de seus estudos. 


Iniciativas particulares de formação de turmas unidocentes para alfabetização e instrução de jovens fomentaram o interesse e deram visibilidade à necessidade da construção de escolas no município. É criado, então, o Colégio Propedêutico onde hoje tem-se  o  Bairro  Esplanada . 


Era o começo da República, quando a municipalidade adquire a Fazenda das Palmeiras, que se transforma em novo bairro. Nele se instala uma “escola para meninas”. Assim, em 1896, cria-se o Instituto de Educação, mais tarde chamado de “Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora”. Sob a direção das irmãs salesianas esta é uma das primeiras unidades de ensino de Minas Gerais.


Apesar do empenho e da subvenção pública neste empreendimento, essa escola apresentava-se com o perfil que hoje mantém de escola particular. As famílias e a sociedade colaboravam na manutenção de suas atividades. 


O século XX começa em Ponte Nova, após as turbulências pós-proclamação da república, sem grandes novidades políticas. Obras públicas também são de pequena monta. 


Em 1907, surge o Ginnásio Sant’Ana, que funcionou apenas por um ano. 


O então prefeito, Caetano Marinho, adquire lote, onde foram iniciadas as obras de construção do primeiro Grupo Escolar de Ponte Nova, em fevereiro de 1910, no Largo da Matriz. 


Em 18/01/1913 é inaugurado o grupo Escolar Senador Antônio Martins. 


O cenário educacional de Ponte Nova resume-se a esses estabelecimentos, até que 15 anos mais tarde, no governo do Sr. Cantídio Drumond são criadas nada menos que 30 escolas, distribuídas por todos os cantos do município. São feitas também gestões no Governo do Estado, visando à construção de novo Grupo Escolar na cidade e outro no Bairro de Palmeiras, cujas construções, de fato, de iniciam no ano de 1928. 


Nessa época o Governo Municipal reabriu 8 escolas estaduais que estavam paralisadas, assumindo os custos de sua manutenção. 


Em 1930, inaugura-se o espaçoso edifício do Grupo Escolar Antônio Martins (naquele tempo no Bairro da Olaria, hoje 1º de Maio). O antigo prédio do “grupo”, na Praça da Matriz, é reformado e passa abrigar diversas repartições públicas municipais. Anos após, o grupo Escolar José Mariano e o Otávio Soares são entregues à população. 


Ao final desta década, é criado o Ginásio Dom Helvécio. A economia do município não caminhava muito bem, desde a crise do café no final da década passada.Até o  início dos anos 40   uma  crise econômica estremecia toda a estrutura financeira da região, tanto que para se manterem fizeram-se necessárias as subvenções municipais à Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora e ao Ginásio Dom Helvécio. 


Começam ,finalmente, grandes transformações na economia do Brasil. Inicia-se o processo de industrialização. 


Em 1944, a Associação Comercial de Ponte Nova, em importante iniciativa de Pio Gonçalves Penna cria a Escola Técnica de Comércio Pontenovense, que passa a receber um grande número de alunos de toda a região. Em 1947, dita escola é reconhecida através de Portaria do MEC. 


Também a esta Escola Técnica foram concedidas subvenções municipais de forma que foi aumentado o número de vagas nesse estabelecimento. 


Fechando os anos 40, Luiz Martins Soares Sobrinho cria duas escolas rurais em áreas que careciam desse serviço. 


O investimento na ampliação de vagas, por parte do executivo, efetivamente aumenta em quase 50% o nº de alunos matriculados no município que passou para 3412 alunos. 


Após o governo moderado de Helder de Aquino, Ponte Nova inicia uma década de grandes conquistas em termos de infra-estrutura, inclusive com a inauguração do grupo Escolar Senador Miguel Lanna, no Bairro São Pedro, no Governo de João de Carvalho. 


Os anos 60 chegam agitados: na política e economia do Brasil é um período dos mais conturbados da história . Após o Governo de Sette Barros, Miguel Lanna “aperta o cinto” para tentar sanear a economia municipal. 


Aumentam os investimentos do Governo do Estado na educação do Município. 


Através da Carpe, entre 66 e 67, são construídos os prédios dos grupos escolares Bias Fortes, do Reinaldo Alves Costa, do Carlos Trivellato e começa a construção do Colégio Estadual Antônio Gonçalves Lanna. 


Em 1968, torna-se realidade a escola de aprendizagem profissional no alto de Palmeiras. É assinado convênio entre SENAI, FEBEM E a Conferência Vicentina para viabilizar seu funcionamento. 


Do Governo Estadual, o Deputado João de Carvalho conseguiu o apoio para transformar a Fazenda do estado, situada nos limites do Distrito de Oratórios, em uma Fazenda-Escola e nela construiu a Fábrica de Embutidos. Essa Fazenda-Escola teve pomposa inauguração, mas não chegou a funcionar. 


Na década de 70, começam as exigências das elaborações de programas de governo. Com planejamento estruturado, o município, através do prefeito Miguel Lanna, reforma e constrói escola e nelas faz inúmeros investimentos. 


Após adquirir a “Chácara Vasconcelos” em 1973, instala-se o Colégio Municipal e , também inaugura-se da Escola Polivalente Professor Raimundo Martiniano Ferreira. Também em 1973 é inaugurado o Colégio Estadual Professor Antônio Gonçalves Lanna e instalada a Faculdade de Ciências Contábeis, da Fundação Pio Penna, reconhecida pelo MEC neste mesmo ano. 


Esse era o período do “Milagre Econômico Brasileiro”. Ponte Nova refletia todo um desenvolvimento econômico e social. Havia financiamento federal para obras diversas, algumas de grandes proporções, que divulgavam o Governo Militar. 


Miguel Lanna atendeu, de forma especial, as escolas rurais : construiu 3 prédios e manteve 30 delas em funcionamento. É claro que, em sua maioria, eram escolas multisseriadas, constituindo-se em uma ou duas sala. 


Chegam os anos 80, a Assembléia Constituinte. No cenário educacional além da democratização do ensino,  a preocupação com a evasão e a repetência vem à tona. Em Minas Gerais, acontece o Congresso Mineiro de Educação. Com a nova Constituição Federal, surge a necessidade de elaborar-se a Lei Orgânica do Município. A LDB 9394/96 reestrutura a educação no país. Agora é preciso ao mesmo tempo que democratizar o ensino, cuidar de sua qualidade. A Educação Infantil, até então  privilégio de pouquíssimas crianças, passa a ser planejada sob bases científicas. Na Ponte Nova dos anos 90 são inúmeras as unidades de ensino nesta modalidade que vêm a ser instaladas. A população pede vagas num primeiro momento, mas vislumbra a necessidade da qualidade  do  ensino. 

       Este Plano que hora se apresenta, resulta , assim, de uma caminhada histórica feita de lutas, de dificuldades, de limitações, de descontinuidades, de vitórias e  traz  consigo  a  prerrogativa  de  anos  vindouros  com  muito  mais  realizações  para  a  educação  do  município.

II. DESENVOLVIMENTO

2.1 DIAGNÓSTICO EDUCACIONAL DE PONTE NOVA  - MG

2.1.1  DADOS GERAIS

Tabela 1. PONTE NOVA / MG População Estudantil – 2005  

	POPULAÇÃO ESTUDANTIL DE PONTE NOVA  – 2005

	1. Educação Infantil
	2. Ensino Fundamental

	Rede Municipal      289 + 1199 = 1488            

Rede Particular      200 +   465 =  665  

Rede Estadual                               29  

Total                                            2.182
	Rede Municipal          5067      

Rede Particular           572       

Rede Estadual          3852        

Filantrópica                 582

Total                        10.073         

	3. Educação Especial
	4. Educação de Jovens e Adultos Semi Presencial

	Rede Municipal    19 incluídos  +  03 educação especial                 

Rede Estadual      58 incluídos                    

Rede Particular     08 incluídos 

Filantrópica           292 Ed. Especial         

Total                   85 incluídos + 295 Educ. Especial                  
	Rede Municipal     -----               

Rede Particular     -----        

Rede Estadual            E. Fundamental   E. Médio     

                                                1024     +     794

Total                       1.818            

	1. Ensino Médio
	5. Ensino Superior

	Rede Estadual          2191      

Rede Particular           212         

Filantrópica                 236

Total                        2.639             
	Rede Particular            aproximadamente 1.300 

Total                    aproximadamente  1.300

	TOTAL GERAL DA POPULAÇÃO ESTUDANTIL POR REDE

	Rede Estadual         7890                                                 

Rede Municipal        6555                                       

Rede Particular        1655                                                   

Filantrópica              1415

Total Geral           17.515                                         


FONTE: MEC / INEP/ DEEB

Resultado Preliminar do Censo Escolar 

Tabela 2 – PONTE NOVA/ MG – Dinâmica  da População no período de 2000 a 2006 

	Projeção da População

CEDEPLAR – UFMG
	População de 0 a 3 anos

Creche
	População de 4 a 5 anos

Pré-escola
	População de 6 anos
	População de 7 a 10 anos
	População de 11 a 14 anos


	População de 15 a 17 anos


	População de 18 a 20 anos
	População de 21 a 24 anos
	População

de 25 anos 

ou mais
	Projeção Total População

	2000


	3.550
	1.926
	966
	3.940
	4.152
	3.367
	3.394
	3.965
	29.787
	55.046

	2001


	3.502


	1.840
	971
	3.836
	4.104
	3.222
	3.379
	4.044
	30.228
	55.127

	2002


	3.566
	1.759
	920
	3.779
	4.022
	3.131
	3.271
	4.141
	30.693
	55.283

	2003


	3.666
	1.702
	891
	3.705
	3.909
	3.098
	3.144
	4.182
	31.182
	55.479

	2004


	3.794


	1.679
	841
	3.629
	3.773
	3.064
	3.069
	4.162
	31.689
	55.700

	2005
	3.872


	1.724
	840
	3.546
	3.665
	3.058
	3.071
	4.121
	32.485
	56.381

	2006


	3.903
	1.787
	824
	3.414
	3.653
	2.914
	3.032
	3.985
	32.949
	56.460


Taxas de atendimento e de escolarização, segundo a faixa etária ou o nível de ensino (2003) 

Tabela 3- Taxa de atendimento (2003)

	Faixas etárias 
	Taxa de atendimento 

	
	Município
	MG

	0 a 3
	9,33
	5,73

	4 a 5
	61,58
	42,11

	6 
	99,46
	81,74

	7 a 10
	110,27
	106,66

	11 a 14
	109,54
	103,33

	15 a 17
	100,28
	91,43





Fonte: Secretaria de Estado da Educação – Censo Escolar 

Tabela 4 - Taxas de escolarização (2003)

	Níveis de ensino
	Taxa de escolarização 

	
	Bruta²
	Liquida³

	
	Município 
	MG
	Município 
	MG

	Creche 
	12,68
	7,79
	8,81
	5,43

	Pré-escola
	80,34
	54,85
	69,04
	49,14

	Fund. 1ª - 4ª
	134,40
	132,38
	102,80
	102,05

	Fund. 5ª a 8ª
	144,54
	123,88
	84,80
	80,28

	Médio
	93,79
	87,46
	45,22
	47,89


                      Fonte : Secretaria  de  Estado  da  Educação – Censo 

Notas:  1 – A taxa de atendimento escolar refere-se ao percentual das pessoas na faixa etária especificada que estão matriculadas na escola em qualquer dos níveis de ensino. Uma taxa inferior a 100% indica que parcela das pessoas na faixa etária específica não estão freqüentando a escola. 

2 – A taxa de escolarização bruta refere-se à proporção entre o total de pessoas matriculadas em determinado nível de ensino e o total de pessoas na faixa etária que deveria estar matriculada nesse nível de ensino (por exemplo, no nível médio deveriam estar matriculadas as pessoas entre 15 a 17 anos). Uma taxa bruta superior a 100% é possível de ocorrer, em função do atraso escolar (por exemplo, pessoas com mais de 17 anos de idade, que já deveriam ter concluído o nível médio, podem estar ainda matriculadas nesse nível de ensino). 

3 – A taxa de escolarização líquida refere-se à proporção entre o tal de pessoas matriculadas no nível de ensino correspondente à sua faixa etária e o total de pessoas nessa faixa etária (por exemplo, quantas das crianças de 7 a 10 anos estão matriculada na 1ª à 4ª séries do fundamental). Em tese, esta taxa não poderia exceder 100% e uma taxa inferior a 100% indicaria atraso escolar ou não acesso à escola de parte da população dessa faixa etária. A contraposição desta taxa com a taxa de atendimento escolar dessa mesma faixa etária permitiria verificar se  se trata de atraso ou não -acesso. 

Observação:

A população por faixa etária refere-se às pessoas residentes no município, mas a matrícula pode ser de uma pessoa que reside me outro município (e vice-versa, ou seja, um residente do município pode estar matriculado em uma escola situada no município vizinho). Assim, uma taxa de atendimento inferior a 100% pode estar refletindo o fato de que uma parte da população do município na faixa etária correspondente esteja matriculada em escola de outro município; uma taxa de escolarização líquida acima de 100% poderá ocorrer se as escolas do fundamental do município estiverem recebendo matrículas de crianças de outros municípios além das do seu próprio município; etc. Deve-se observar ainda que a população residente por faixa etária corresponde a estimativas, o que pode também gerar distorções nas taxas de atendimento e de escolarização. Outro problema refere-se à sobre-enumeração das matrículas, inclusive em função de recebimentos de recursos do FUNDEF.

Taxas de escolarização, segundo o nível de ensino (2005) 

Tabela 5- Taxas de escolarização (2005)

	Níveis de ensino

	
	Bruta²

	
	Município 
	MG

	Creche 
	12,63
	------

	Pré-escola
	98,2
	------

	Fund. 1ª - 4ª
	111,56
	------

	Fund. 5ª a 8ª
	141,37
	------

	Médio
	86,29
	-------


                                             FONTE: Secretaria de Estado de Educação – Censo escolar

Tabela 6 – PONTE NOVA/MG: Zona, Etapa de Ensino, Número de Alunos, Número de Escolas,Relação aluno -turma  - 2005, REDE ESTADUAL.

	ZONA
	ETAPA DE ENSINO
	Nº ALUNOS
	Nº ESCOLA
	 Nº  Turma P/ ESCOLA
	Nº ALUNO / TURMA

	U
	Ed  Infantil ( 0 a Três Anos)
	-
	-
	-
	-

	
	Ed.inf. (4 e 5 Anos)
	29
	01
	01
	29

	R
	Ed  Infantil ( 0 a Três Anos)
	-
	-
	-
	-

	
	Ed.inf. (4 e 5 Anos)
	-
	-
	-
	-

	TOTAL

Ed INFANTIL
	29
	01
	01
	29

	U
	Ens. Fund ( 1ª a 4ª) 
	1290
	06
	507 = 8,33
	25,8

	
	Ens. Fund ( 5ª a 8ª)
	2562
	08
	827= 10,25
	31,24

	R
	Ens. Fund ( 1ª a 4ª) 
	-
	-
	-
	-

	
	Ens. Fund ( 5ª a 8ª)
	-
	-
	-
	-

	TOTAL ENS. FUNDAMENTAL
	3852
	08
	1327 = 16,5
	29,18

	U
	Ens. Médio
	2191
	04
	527 = 13,0
	42,13

	R
	Ens. Médio
	-
	-
	- 
	-

	TOTAL ENS. MÉDIO
	2191
	03
	527 = 13,0
	42,13

	U
	TOTAL ED BÁSICA
	6072
	08
	1857 = 23,12
	32,82

	R
	TOTAL ED BÁSICA
	-
	-
	- 
	-

	 TOTAL GERAL ED. BÁSICA
	6072
	08
	1857 = 23,12
	32,82


FONTE: Secretaria de Estado da Educação –Censo Escolar 2005

Tabela 7– PONTE NOVA/MG: Zona, Etapa de Ensino, Número de 

Alunos, Número de Escolas, Relação Aluno-Turma -2005, REDE MUNICIPAL.

	ZONA
	ETAPA DE ENSINO
	Nº ALUNOS
	Nº ESCOLA
	 Nº  Turma P/ ESCOLA
	Nº ALUNO / TURMA



	U
	Ed  Infantil ( 0 a Três Anos)
	289
	06
	19
	3,17
	-
	15,2

	
	Ed.inf. (4 e 5 Anos)
	1199
	12
	47
	3,92
	-
	24,29

	R
	Ed  Infantil ( 0 a Três Anos)
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	
	Ed.inf. (4 e 5 Anos)
	57
	02
	03
	1,5
	-
	19,0

	TOTAL Ed INFANTIL
	1488
	14
	69
	4,93
	-
	21,57

	U
	Ens. Fund ( 1ª a 4ª) 
	2820
	10
	108
	10,8
	-
	26,11

	
	Ens. Fund ( 5ª a 8ª)
	1972
	05
	73
	14,6
	-
	11,94

	R
	Ens. Fund ( 1ª a 4ª) 
	215
	03
	18
	6,0
	-
	-

	
	Ens. Fund ( 5ª a 8ª)
	-
	-
	-
	-
	-
	15,03

	TOTAL ENS. FUNDAMENTAL
	5067
	14
	337
	24,07
	-
	-

	U
	Ens. Médio
	-
	-
	
	-
	-
	-

	R
	Ens. Médio
	-
	-
	
	-
	-
	-

	TOTAL ENS. MÉDIO
	-
	-
	
	-
	-
	

	U
	TOTAL ED BÁSICA
	6280
	11
	-
	-
	-
	-

	R
	TOTAL ED BÁSICA
	272
	03
	-
	-
	-
	-

	 TOTAL GERAL ED. BÁSICA
	6555
	04
	-
	-
	-
	-


FONTE: Secretaria de Estado da Educação – Censo Escolar 2005

Tabela 8 – PONTE NOVA/MG Evolução da Matrícula, na Educação 

Básica nas Redes Municipal e Estadual, no período de 2001 a 2005. 

	Ano de referência
	No. de matrículas - pré-escola, Municipal
	No. de matrículas – fundamental

Municipal

1ª a 4ª
	No. de matrículas - fundamental, 

Municipal

1ª a 4ª


	Nº. de matrículas - fundamental Estadual

1ª a 4ª
	No. de matrículas

fundamental Estadual 

5ª a 8ª.
	Nº de matrículas 

Médio

Estadual

	2001
	1719
	3370
	2082
	1384
	3057
	2743

	2002
	1338


	3308
	2079
	1396
	3183
	2630

	2003
	1485


	3134
	2021
	1296
	3088
	2462

	2004
	1201


	3230
	2054
	1268
	2720
	2339

	2005
	1488


	3035
	2032
	1290
	2562
	2191


FONTE: MEC / INEP / DEEB

Tabela 09 – PONTE NOVA/MG Evolução da Matrícula, na Educação

 Básica na Rede Particular, no período de 2001 a 2005. 

	Ano de referência
	No. de matrículas - pré-escola 
	No. de matrículas – fundamental

1ª a 4ª
	No. de matrículas

fundamental 

5ª a 8ª
	Nº de matrículas 

E. Médio



	2001
	417


	525
	527
	484

	2002
	414


	510
	530
	495

	2003
	429


	550
	541
	444

	2004
	436


	561
	584
	434

	2005
	465


	568
	586
	448


                   FONTE: MEC / INEP / DEEB

2.1.2 EDUCAÇÃO INFANTIL

Tabela 10 – PONTE NOVA/MG:  Atendimento da Educação Infantil, nas diferentes  Dependências Administrativas – Faixa Etária de zero a três anos, no período de 2003 a 2005.

	DEPENDÊNCIAS
	ESTADUAL
	PRIVADA
	MUNICIPAL
	TOTAL GERAL



	TURMA/ALUNO
	T
	A
	T
	A
	T
	A
	A

	
	2003
	-
	-
	17
	196
	17
	277
	473

	
	2004
	-
	-
	17
	209
	19
	287
	496

	
	2005
	-
	-
	16
	200
	19
	289
	489


FONTE:  Secretaria de Estado de Educação – Censo Escolar 2005

Tabela 11 – 
PONTE NOVA/MG:  Atendimento da Educação Infantil,nas diferentes  Dependências Administrativas – Faixa Etária de quatro a seis anos, no período de 1999 a 2005.

	DEPENDÊNCIAS
	ESTADUAL
	PRIVADA
	MUNICIPAL
	TOTAL GERAL



	TURMA/ALUNO
	T
	A
	T
	A
	T 
	A
	A

	
	2003
	7
	169
	22
	429
	58
	1424
	2022

	
	2004
	1
	24
	31
	436
	47
	1201
	1661

	
	2005
	1
	29


	33
	465
	49
	1199
	1693


FONTE: Secretaria de Estado de Educação – Censo Escolar 2005

Tabela 12 -  PONTE NOVA/MG -  Atendimento da Educação Infantil, na Rede Municipal e Relação Professor/ Aluno - 2005

	ITEM
	Educ.Infantil

	Alunos
	1503

	Professor
	80

	 Aluno/ Professor
	18,8


FONTE: Secretaria de Estado de Educação –

 Censo Escolar 2005
Gráfico I. PONTE NOVA/MG Evolução da Matrícula de Educação Infantil, por Rede e Total, no período de 2000 a 2005
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2.1.3   ENSINO FUNDAMENTAL

Tabela 13. PONTE NOVA/MG: Matrícula por Dependência

 Administrativa 2003 - 2005.

	ANO
	DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
	ZONA
	ENSINO FUNDAMENTAL

	2003
	ESTADUAL
	Urbana
	3709

	
	
	Rural
	----

	
	
	Total
	3709

	
	MUNICIPAL
	Urbana
	5938

	
	
	Rural
	445

	
	
	Total
	6383

	
	PARTICULAR
	Urbana
	1077

	
	
	Rural
	------

	
	
	Total
	1077

	
	TOTAL
	
	11.169

	2004
	ESTADUAL
	Urbana
	3988

	
	
	Rural
	-----

	
	
	Total
	3988

	
	MUNICIPAL
	Urbana
	4883

	
	
	Rural
	401

	
	
	Total
	5284

	
	PARTICULAR
	Urbana
	1145

	
	
	Rural
	------

	
	
	Total
	1145

	
	TOTAL
	
	10.417

	2005
	ESTADUAL
	Urbana
	3852

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	3852

	
	MUNICIPAL
	Urbana
	4703

	
	
	Rural
	364

	
	
	Total
	5162

	
	PARTICULAR
	Urbana
	1154

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	1154

	
	TOTAL
	
	10.168


FONTE: SEE/ Censo Escolar / MEC / INEP/ DEEB
Gráfico II. PONTE NOVA/MG Evolução da Matrícula de Ensino Fundamental,

 por Rede e Total, no período de 2000 a 2005
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Tabela 14 – PONTE NOVA/MG: Matrícula por série e Dependência 

                      Administrativa Ensino Fundamental 2005

	Série
	Dependência Administrativa



	
	Municipal
	Estadual
	Particular
	TOTAL

	Fase Introd.
	508
	259
	-----
	767

	1ª
	511
	221
	165
	897

	2ª
	609
	251
	129
	989

	3ª
	513
	233
	135
	881

	4ª
	894
	326
	139
	1.359

	5ª
	660
	640
	142
	1.442

	6ª
	532
	641
	156
	1.329

	7ª
	479
	617
	142
	1.238

	8ª
	361
	664
	146
	1.171

	TOTAL
	5.067
	3.852
	1.154
	10.073


                        FONTE: Secretaria de Estado de Educação – Censo Escolar 2005

  Tabela 15. PONTE NOVA/MG: Número de Turmas e Alunos do Ensino Fundamental (Fase Introd. a 4ª), 2004 / 2005

	Ano
	2004
	2005

	Turma/Aluno
	T
	A
	T
	A

	Número
	209
	5.059
	180
	4.893


FONTE: Secretaria de Estado de Educação – Censo Escolar 2005

Tabela 16. PONTE NOVA/MG: Número de Turmas e Alunos do

 Ensino Fundamental  (5ªa 8ª),2004 / 2005.

	Ano
	2004
	2005

	Turma/Aluno
	T
	A
	T
	A

	Número
	177
	5.358
	178
	5.180


FONTE: Secretaria de Estado de Educação – Censo Escolar 2005

Tabela 17 - PONTE NOVA /MG Matrícula Inicial, Movimentação, Matricula Final,

 por Série e por zona, no Ensino  Fundamental, na Rede Municipal - 2004

	Séries/ Zona
	Matric. Inicial
	Matríc.  Final
	Aprov.
	%
	Reprov.
	%

	F.I
	U
	398
	437
	437
	100,0
	----
	----

	
	R
	51
	
	
	
	
	

	1ª
	U
	481
	514
	488
	94,94
	26
	5,06

	
	R
	61
	
	
	
	
	

	2ª
	U
	509
	571
	456
	79,86
	115
	20,14

	
	R
	81
	
	
	
	
	

	3ª
	U
	643
	677
	657
	97,04
	20
	2,96

	
	R
	70
	
	
	
	
	

	4ª
	U
	618
	884
	636
	71,95
	248
	28,05

	
	R
	138
	
	
	
	
	

	TOTAL Intr. a 4ª
	3.050
	3.083
	2.674
	86,73
	409
	13,27

	5ª
	U
	668
	574
	383
	66,72
	191
	33,28

	
	R
	----
	
	
	
	
	

	6ª
	U
	538
	497
	363
	73,04
	134
	26,96

	
	R
	-----
	
	
	
	
	

	7ª
	U
	486
	428
	302
	70,56
	126
	29,44

	
	R
	-----
	
	
	
	
	

	8ª
	U
	362
	300
	231
	77,0
	69
	23,0

	
	R
	-----
	
	
	
	
	

	TOTAL 5ª a 8ª
	2.054
	1.799
	1.279
	71,10
	520
	28,90


FONTE: Secretaria de Estado de Educação – Censo Escolar 2005
Tabela 18.  PONTE NOVA /MG  Matrícula Inicial, Movimentação, Matricula Final, por Série, no Ensino Fundamental, na Rede Estadual 2004

	Séries/ Zona
	Matric. Inicial
	Matríc.  Final
	Aprov.
	%
	Reprov.
	%

	F.I
	U
	208
	197
	197
	100,00
	-----
	----

	
	R
	-----
	
	
	
	
	

	1ª
	U
	210
	202
	202
	100,00
	-----
	----

	
	R
	----
	
	
	
	
	

	2ª
	U
	255
	241
	199
	82,57
	42
	17,43

	
	R
	-----
	
	
	
	
	

	3ª
	U
	281
	268
	258
	96,27
	10
	3,73

	
	R
	-----
	
	
	
	
	

	4ª
	U
	314
	308
	258
	83,77
	50
	16,23



	
	R
	-----
	
	
	
	
	

	TOTAL Intr. a 4ª
	1.268
	1.216
	1.114
	91,61
	102
	8,39

	5ª
	U
	673
	617
	485
	78,61
	132
	21,39

	
	R
	-----
	
	
	
	
	

	6ª
	U
	708
	598
	460
	76,92
	138
	23,08

	
	R
	------
	
	
	
	
	

	7ª
	U
	605
	512
	425
	83,01
	87
	16,99

	
	R
	-------
	
	
	
	
	

	8ª
	U
	734
	623
	433
	69,50
	190
	30,50

	
	R
	------
	
	
	
	
	

	TOTAL 5ª a 8ª
	2.720
	2.350
	1.803
	76,72
	547
	23,28


FONTE: Secretaria de Estado de Educação – Censo Escolar 2005
Tabela 19. PONTE NOVA /MG: Percentual de Alunos com Defasagem Idade/Série no Ensino Fundamental 

da Rede Municipal. 2003.

	Ano
	1ª S
	2ª S
	3ª S
	4ª S
	5ª S
	6ª S
	7ª S
	8ª S

	2003
	11,75%
	11,29%
	11,78%
	27,81%
	45,32%
	43,82%
	49,95%
	47,33%


FONTE: SEE/ Censo Escolar

Tabela 20. PONTE NOVA /MG: Percentual de Alunos com Defasagem Idade/Série no Ensino Fundamental da Rede Estadual. 2003.

	Ano
	1ª S
	2ª S
	3ª S
	4ª S
	5ª S
	6ª S
	7ª S
	8ª S

	2003
	6,29
	7,56
	16,41
	21,54
	36,44
	45,62
	52,27
	54,19


FONTE: SEE/ Censo Escolar

Tabela 21. PONTE NOVA /MG: Número de Concluintes no Ensino Fundamental das Redes Públicas, no ano de 2004 – 8 anos

	CONCLUINTES
	MUNICIPAL
	ESTADUAL
	TOTAL

   GERAL

	
	Urbana
	RURAL
	TOTAL
	URBANA
	RURAL
	TOTAL
	

	TOTAL
	231
	---
	231
	433
	----
	433
	664


FONTE: Censo Escolar / MEC

Tabela 22. PONTE NOVA /MG: Indicadores de Qualidade no Ensino Fundamental

	Série
	Ano
	Proficiência media Port
	Proficiência media Mat.
	%Alunos acima do N. básico

Port.
	%Alunos acima do N. básico

Mat.
	%Alunos acima do N. recomendado Port
	%Alunos acima do N. recomendado Mat.
	Índice de qualidade
	Posição em relação ao Estado
	Posição em relação à SRE

	4ª.
	2003
	199,3
	186,60
	74,6
	57,4
	53,6
	39,3
	0,71
	234(544)
	9(21)

	8ª.
	2003
	243,3
	236,2
	77,1
	20,6
	19,7
	5,6
	0,61
	443(774)
	21(27)


FONTE: SOARES, José Francisco (prof. do depto. de Estatística da UFMG e coordenador do Grupo de Avaliação em Medidas educacionais)

2.1.4 ENSINO MÉDIO

Tabela 23. PONTE NOVA/MG: Matrícula por Dependência

 Administrativa -2003 - 2005.

	ANO
	DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
	ZONA
	ENSINO FUNDAMENTAL

	2003
	ESTADUAL
	Urbana
	2.462

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	2.462

	
	MUNICIPAL
	Urbana
	-

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	-

	
	PARTICULAR
	Urbana
	444

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	444

	
	TOTAL
	
	2.906

	2004
	ESTADUAL
	Urbana
	2.339

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	2.339

	
	MUNICIPAL
	Urbana
	-

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	-

	
	PARTICULAR
	Urbana
	434

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	434

	
	TOTAL
	
	2.773

	2005
	ESTADUAL
	Urbana
	2.191

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	2.191

	
	MUNICIPAL
	Urbana
	-

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	-

	
	PARTICULAR
	Urbana
	448

	
	
	Rural
	-

	
	
	Total
	448

	
	TOTAL
	
	2.639


                  FONTE: SEE. Censo  Escolar

Tabela 24 – PONTE NOVA / MG: Total de Matrícula por série e

                       Dependência Administrativa Ensino Médio - 2005

	Série
	DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

	
	municipal
	estadual
	particular
	TOTAL

	1ª
	------


	888
	178
	1.066

	2ª
	------
	704
	151
	855

	3ª
	------
	599
	119
	718

	TOTAL
	-------
	2.191
	448
	2.639


FONTE: SEE. Censo Escolar

    Tabela 25. PONTE NOVA / MG: Número de Turmas e Alunos do Ensino Médio, da Rede Estadual nos Últimos 2004 - 2005.

	Ano
	2004
	2005

	Turma /Aluno
	T
	A
	T
	A

	Número
	59
	2.339
	58
	2.191


                                                FONTE: SEE – Censo Escolar

Tabela 26-  PONTE NOVA /MG  Matrícula Inicial, Movimentação, Matricula Final, por Série e por zona,  no Ensino Médio, na Rede Publica Estadual 2004

	Séries/ Zona
	Matricula Inicial
	Matrícula

Final
	  Aprovados
	%
	   Reprovados
	%

	1ª
	U
	1.024
	746
	615
	82,44
	131
	17,56

	
	R
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	2ª
	U
	784
	643
	564
	84,71
	79
	12,29

	
	R
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	3ª
	U
	531
	462
	368
	79,61
	94
	20,35

	
	R
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	TOTAL 
	2.339
	1.851
	1.547
	83,58
	304
	16,42


FONTE: SEE. Censo  Escolar

Tabela 27. PONTE NOVA/ MG Percentual de Alunos com Defasagem Idade/ Série no Ensino Médio da Rede Estadual 2003.

	Ano
	1ª S
	2ª S
	3ª S

	2003
	62,44
	54,33
	51,58


                                    FONTE: SEE / Censo Escolar 

Tabela 28. PONTE NOVA/ MG: Número de Concluintes no Ensino

 Médio no ano de 2004.

	CONCLUINTES
	Particular
	Estadual
	TOTAL

    GERAL

	
	Urbana
	Rural
	Total
	Urbana
	Rural
	Total
	

	TOTAL
	127
	-
	127
	368
	-
	368
	495


    FONTE: SEE / Censo Escolar
Tabela 29. PONTE NOVA /MG: Indicadores de Qualidade no Ensino Médio/ 2003

	Série
	Ano
	Proficiência media Port
	Proficiência media Mat.
	% Alunos acima do N. básico

Port.
	% Alunos acima do N. básico

Mat.
	% Alunos acima do N. recomendado Port
	% Alunos acima do N. recomendado Mat.
	Indice de qualidade
	Posição em relação ao Estado
	Posição em relação à SRE

	
	
	
	
	
	
	
	
	Mat
	Port
	
	

	3º
	2003
	273,6
	279,3
	77,1
	20,6
	19,7
	5,6
	0,55
	0,61
	276 (808)
	15 (29)


FONTE: SOARES, José Francisco (prof. do depto. de Estatística da UFMG e coordenador do Grupo de Avaliação em Medidas educacionais)

2.1.5 ENSINO SUPERIOR
 Tabela 30– PONTE NOVA /MG: Grandes Números do Ensino

                     Superior – Graduação – 2005. 

	Estatísticas Básicas
	TOTAL
	Categoria Administrativa



	
	
	Federal

Estadual

Municipal 

(não  há)
	Privada



	Instituições
	
	
	03

	Cursos
	
	
	09

	Vagas Oferecidas
	
	
	450


FONTE: SEMEC – Ponte Nova

2.1.6 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Tabela 31 – PONTE NOVA /MG: Tempo de estudo da população igual ou 

                    superior a 14 anos, em 2000
	HABITANTES COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A 14 ANOS =

	Analfabetos com menos de 1 ano de estudo
	3.642
	8%

	1 a 3 anos de estudos
	8.290
	18,2%

	4 a 7 anos de estudos
	18.378
	40,2%

	8 a 10 anos de estudos
	6.626
	14,5%

	Acima de 11 anos de estudos
	8.731
	19,1%

	TOTAL
	45.667
	100%


FONTE: IBGE – Amostra do Censo Demográfico 2000

Tabela 32.  PONTE NOVA /MG: Matrículas da Educação de Jovens e Adultos em Cursos Semi-Presenciais – Etapas da Educação Básica – Por Rede,  2005

	DEPENDÊNCIA
	%
	FUNDAMENTAL
	%
	MÉDIO
	%
	TOTAL

	ESTADUAL
	100
	024
	100
	794
	100
	1.818

	MUNICIPAL


	-
	-
	-
	-
	-
	-

	PRIVADA


	-
	-
	-
	-
	-
	-

	TOTAL
	100%
	1.024
	100
	794
	100
	1.818


  FONTE: Censo Escolar 2005

2. 1.7  EDUCAÇÃO ESPECIAL

Tabela 33 – PONTE NOVA/ MG: Número de Alunos com Necessidades Especiais, Atendidos em  Classes Especiais em 2005.

	 REDE
	NÍVEIS / MODALIDADES DE ENSINO
	NECESSIDADES ESPECIAIS

	
	
	DM
	DF
	DV
	DA
	DMU
	Condutas Típicas


	DOWN
	AUT.

	PARTICULAR
	ED. INFANTIL
	05
	07
	01
	-
	1
	05
	03
	01

	
	ENS. FUNDAMENTAL
	123
	13
	04
	03
	12
	58
	07
	-

	
	ENS.PROFISSION.
	34
	01
	-
	01
	02
	-
	11
	-

	TOTAL
	
	162
	21
	05
	04
	15
	63
	21
	01


 FONTE: APAE /PN

LEGENDA: DM =Deficiência Mental; DF = Deficiência Física; DV = Deficiência Visual;

 DA = Deficiência Auditiva; DMU = Deficiência Múltipla ; Down = Síndrome  de  Down; 

Aut.= autista.

Tabela 34– PONTE NOVA/ MG: Número de Alunos com Necessidades  Especiais,  Atendidos pelas  Redes Públicas em  Classes Regulares em 2005.

	 REDE
	NÍVEIS / MODALIDADES DE ENSINO
	NECESSIDADES ESPECIAIS

	
	
	DM
	DF
	DV
	DA
	DMU
	Nº de Atendidos

	ESTADUAL
	ED. INFANTIL
	*
	*
	*
	*
	*
	*

	
	ENS. FUNDAMENTAL
	*
	*
	*
	*
	*
	58

	
	ENS.MÉDIO
	*
	*
	*
	*
	*
	*

	MUNICIPAL
	ED. INFANTIL
	5
	
	
	1
	
	

	
	ENS. FUNDAMENTAL
	*
	*
	*
	*
	*
	19

	
	ENS. MÉDIO
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	TOTAL
	
	05
	*
	*
	*
	*
	77


FONTE: S R E  /PN – Dados 2005

 LEGENDA: LEGENDA:DM =Deficiência Mental; DF = Deficiência Física; DV = Deficiência Visual; DA =  Deficiência Auditiva;   DMU = Deficiência Múltipla

* Faltam  dados  

2.1.8  ENSINO PROFISSIONALIZANTE

Tabela 35 – PONTE NOVA /MG: Número de Alunos Atendidos, em diferentes Redes e Instituições. 2005

	INSTITUIÇÕES
	NÚMERO DE CURSOS
	NÚMERO DE ALUNOS

	REDE FEDERAL
	-
	-

	REDE ESTADUAL
	-
	-

	REDE MUNICIPAL
	-
	-

	SESC
	-
	-

	SESI
	-
	-

	SENAI
	
	15 

	ET. José Rodrigues
	
	404 

	UNETEC
	
	92

	TOTAL
	
	511


Tabela 36 – PONTE NOVA/ MG: Número de Alunos Concluintes do Ensino Fundamental, das diferentes Redes de Ensino em 2005, Possível demanda para o Ensino Profissionalizante

	REDE


	NÚMERO DE ALUNOS

	ESTADUAL


	664

	MUNICIPAL


	361

	PARTICULAR
	146

	TOTAL
	1.171


2.1.9  VALORIZAÇÃO E FORMAÇÃO DO PESSOAL DO MAGISTÉRIO

Tabela  37 – PONTE NOVA/ MG:  Funções Docentes existentes

                    na Rede Municipal de Ensino /2005.

	ETAPAS  E MODALIDADES DE ENSINO
	REGIME DE TRABALHO

	
	Efetivos
	Contratados
	TOTAL

	Educação Infantil 
	52
	28
	80

	Ensino Fundamental (1a a 4ª)
	142
	52
	194

	Ensino Fundamental ( 5ª a 8ª)
	64
	79
	143

	Ensino Médio
	-
	-
	-

	Educação de Jovens e Adultos
	-
	-
	-

	Ensino Profissionalizante
	-
	-
	-

	TOTAL
	258
	159
	417


FONTE: SEMEC / PN 

Tabela 38 – PONTE NOVA /MG: Docentes da Rede Municipal

                          de Ensino Ocupando outras Funções. 2005

	FUNÇÕES
	REGIME DE TRABALHO

	
	Efetivos
	Contratados
	TOTAL

	PROFESSOR  RECUPERADOR
	22
	07
	29

	EVENTUAL
	30
	03
	33

	OUTROS 
	-
	-
	-

	TOTAL
	52
	10
	62


FONTE: SEMEC / PN

Tabela 39 – PONTE NOVA /MG:  Pessoal  Não Docente da Rede

                                   Municipal  de Ensino . 2005

	FUNÇÕES
	
	REGIME DE TRABALHO

	
	
	Efetivos
	Contratados
	TOTAL
	

	Diretor
	14
	-
	14
	

	Vice- Diretor
	10
	-
	10
	

	Supervisor
	20
	03
	23
	

	Orientador
	01
	-
	01
	

	Técnico Administrativo
	 34
	24
	58
	

	Serviços Gerais
	113
	44
	157
	

	TOTAL
	192
	71
	263
	


FONTE: SEMEC /PN 

Tabela 40– PONTE NOVA/ MG: Cargos e Salários do Quadro de magistério da Rede Municipal de Ensino 2005

	CARGO
	PISO INICIAL (R$)

	PI
	364,36

	PII
	6,19 h/aula

	Pedagogo
	846,57

	Orientador
	846,57

	Diretor
	(1ª a 4ª) 565,46 *

(5ª a 8ª) 791,43 *


                            FONTE: Secretaria  de  Fazenda / PN

                            * Teto de Gratificação

Tabela  41 – PONTE  NOVA / MG -Situação  professores  municipais  - 2005 

	Efetivos
	61,8%

	Contratados
	38,2%


Fonte: SEMEC / PN

2.1. 10 GESTÂO E FINANCIAMENTO

Tabela 42 – PONTE NOVA / MG: Dados Financeiros do Município. 2004

	Receita Municipal (correntes)


	R$  48.184.415,63

	Educação (25% ou mais)


	25%
	R$ 5.078.132,29
	Aplicado 30,61%
	R$ 6.218.589,68

	Ensino Fundamental


	15%
	R$ 3.046.879,37
	Aplicado: 70,29%
	R$ 3.569.670,04

	FUNDEF (Foi para o Fundo Estadual)


	R$ 2.094.246,25

	FUNDEF (Retorno para o Município)
	R$ 4.403.342,57

	Saldo  conta FUNDEF
	R$ 39.859,64

	FUNDEF per capta Estado
	1ª a 4ª: 
	R$ 768,36
	5ª a 8ª:
	R$ 849,24

	Salário do Professor – Inicial
	 PI - R$ 357,22          PII – 6,07 h/a

	Salário do Professor  - Médio
	R$ 

	Salário do Diretor
	Gratificação (séries iniciais) –R$ 554,38  

Gratificação (5ª a 8ª)          – R$ 775,92

	Salário do Especialista
	 Supervisor / Orientador - R$ 829,98


     FONTE: Prestação de Contas – 2004 – Plano de Cargos e Salários

Tabela 43– PONTE  NOVA /MG: Evolução das Receitas entre 1998 a 2003

	Ano de referência
	Receita total - preços correntes
	Receita de transferência de ICMS – preços correntes

	1998
	16.405.320,11
	2.818.764,98

	1999
	16.203.075,68
	3.047.822,75

	2000
	25.271.276,73
	3.540.550,87

	2001
	27.302.761,83
	3.806.027,92

	2002
	31.741.220,23
	3.972.072,64

	2003
	39.014.360,46
	4.697.677,93


                       FONTE: Balanço Financeiro – Comparativo Receita Orçada / Arrecadada

  Tabela 44 – PONTE  NOVA /MG Demonstrativo da Receita Destinada à Educação e dos Percentuais de Recursos

                                                                Aplicados no Período de 1998 a 2003. 

	DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS MUNICIPAIS E DA EDUCAÇÃO

	ANO
	RECEITA LÍQUIDA DO MUNICÍPIO
	RECEITA DA EDUCAÇÃO 
	% APLICADO NA EDUCAÇÃO

	1998
	8.999.760,56
	2.404.128,03
	26,71

	1999
	10.186.910,49
	3.119.784,76
	30,63

	2000
	11.140.901,86
	3.062.769,52
	27,49

	2001
	12.982.523,65
	4.326.962,60
	33,85

	2002
	14.960.205,87
	4.422.933,65
	29,86

	2003
	16.785.988,62
	4.912.129,56
	29,26


Fonte : Anexo I – Gastos  com  a  Educação – Tribunal de Contas  da  União

Tabela 45  PONTE  NOVA / MG Demonstrativo da Origem das Receitas do Município/ 2003.

	FONTE:
	VALOR (R$)

	Orçamento total do município (realizado)
	39.014.360,46

	Recursos mínimos para a educação (25%)
	4.912.129,56

	Recursos do FUNDEF
	3.865.549,09

	Recursos do Programa Dinheiro Direito na Escola (FNDE/ PDDE)
	500,00

	Recursos do Programa de Merenda Escolar
	192.322,00

	Recursos do Programa de Trabalho Anual (FNDE /PTA)
	--------

	Recursos Salário Educação
	163.131,95

	Outros 
	--------

	TOTAL
	48.147.993,06


              FONTE:Prestação  de  Contas  - Comparativo Receita

     Tabela  46 – PONTE  NOVA /MG Demonstrativo dos Maiores Investimentos em Educação/ 2003

	Nº ORD
	Natureza da Despesa
	Gasto Anual (R$)
	% em Relação à Despesa Anual da SEMEC
	% em Relação à Receita Originária de Impostos

	·            01
	Pessoal

Vencimentos, vantagens, encargos, obrigações
	1.865.190,51
	61,46
	77,45

	·            02
	Assistência ao Servidor Tickets, salário família, Pasep, etc.
	--
	-
	--

	         03
	Serviços Pessoais de Terceiros e Encargos 
	511.663,69
	16,86
	21,24

	          04


	Transporte Escolar
	141.840,78
	4,67
	5,89

	     05
	Material de Consumo (incluso Material Didático)
	47.637,65
	1,57
	1,98

	06
	Equipamentos e Material Permanente
	58.886,41
	1,94
	2,45

	     07
	Outros
	409.750,40
	13,50
	17,01

	TOTAL
	3.034.969,44
	--
	--


            FONTE: Anexo  IV – Tribunal  de  Contas  

· Ampliação  da  Rede  Física – R$87.570,61

· Manutenção  e  Conservação  da  Rede  Física – R$99.531,97

· Manutenção  de  Bens  e  Serviços  Vinculados  ao  Ensino – R$319.733,11

· Estudos  e  Pesquisas- R$4.828,10

·  Receitas  Impostos :  R$2.408.343,30

Tabela  47 – PONTE  NOVA /MG: Investimento Transporte Escolar, por Zona e Rede. 2003

	Zona
	Rede. Estadual
	Rede   Municipal
	Custo médio Mensal
	Custo Anual

	U /R

                
	777
	612 + 107 + 172
	R$49,95
	R$

	TOTAL
	777 + 891
	
	


  FONTE:Questionário  do  PNATE /2004

2.1.11 Tabelas  Diversas

Tabela 48 – Total de alunos por rede de ensino / 2005 – Município de Ponte Nova

	Nível/Modalidade
	Rede de Ensino
	Total Geral

	
	Estadual
	Municipal
	Particular
	Federal
	

	Ed. Infantil Creche
	---
	289
	200
	---
	489

	Ed. Infantil Pré-escola
	29
	1.199
	465
	---
	1.693

	E. Fundamental 1ª a 4ª
	1.290
	3.035
	568
	---
	4.893

	E. Fundamental 5ª a 8ª
	2.562
	2.032
	586
	---
	5.180

	Ensino Médio
	2.191
	---
	448
	---
	2.639

	Educação Especial
	---
	---
	292
	---
	292

	EJA – E. Fundamental
	1.024
	---
	---
	---
	1.024

	EJA – E. Médio
	794
	---
	---
	---
	794

	Educação Profissional
	---
	---
	511
	---
	511

	Total Geral
	7.890
	6.555
	3.070
	---
	17.515


Fonte: Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais

            Superintendência Regional de Ensino – Ponte Nova

            Diretoria Educacional - DIRE 

            Divisão de Atendimento Escolar

            Censo Escolar – Início de ano – 2005 (data/base – 30/03/2005)

Tabela 49 – Número de docentes por habilitação por rede de ensino – Município de Ponte Nova (2005)

	Ensino Médio
	Ensino Superior

	
	Com Licenciatura
	Sem Licenciatura

	Rede Estadual

	Magistério Completo
	Outra Formação Completa
	Com Magistério
	Sem Magistério
	Com Magistério
	Sem Magistério

	39
	04
	233
	24
	01
	---

	Rede Municipal

	Magistério Completo
	Outra Formação Completa
	Com Magistério
	Sem Magistério
	Com Magistério
	Sem Magistério

	151
	06
	182
	27
	04
	03

	Rede Particular

	Magistério Completo
	Outra Formação Completa
	Com Magistério
	Sem Magistério
	Com Magistério
	Sem Magistério

	58
	21
	92
	31
	13
	18

	Rede Federal

	Magistério Completo
	Outra Formação Completa
	Com Magistério
	Sem Magistério
	Com Magistério
	Sem Magistério

	---
	---
	---
	---
	---
	---


Fonte: Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais

            Superintendência Regional de Ensino – Ponte Nova

            Diretoria Educacional - DIRE 

            Divisão de Atendimento Escolar

            Censo Escolar – Início de ano – 2005 (data/base – 30/03/2005

Tabela 50 – Alunos, Escola, Professor, turmas, por zona e série –

                                    Rede Municipal – 2005 

	Zona
	Séies
	Alunos
	Escolas
	Aluno/

Escola
	Professor
	Aluno/

Prof.
	Turma
	Aluno/

Turma
	Professor/Turma

	U
	1ª a 4ª
	2.820
	13
	216,92
	172
	16,39
	114
	24,74
	1,51

	
	5ª a 8ª
	2.032
	05
	406,4
	143
	14,21
	73
	27,84
	1,96

	
	ST
	4.852
	11
	441,09
	317
	75,31
	187
	25,94
	1,69

	R
	1ª a 4ª
	215
	03
	71,67
	22
	9,7
	12
	17,92
	1,83

	
	5ª a 8ª
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	
	ST
	215
	03
	71,67
	22
	9,7
	12
	17,92
	1,83

	TOTAL
	5.067
	14
	361,93
	337
	15,03
	199
	25,46
	1,69


Fonte: Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais 

            Superintendência Regional de Ensino – Ponte Nova

            Diretoria Educacional - DIRE 

            Divisão de Atendimento Escolar

            Censo Escolar – Início de ano – 2005 (data /base – 30/03/2005)

Tabelas  51 e 52 – Número de Escolas

	Ano de Referência
	Nº de escolas
	Nº de escolas urbanas
	Nº de escolas rurais
	Nº de escolas municipais
	Nº de escolas urbanas municipais
	Nº de escolas rurais municipais
	Nº de escolas urbanas particulares

	1998
	35
	29
	6
	16
	11
	5
	10

	1999
	43
	38
	5
	23
	18
	5
	12

	2000
	43
	38
	5
	24
	19
	5
	11

	2001
	46
	41
	5
	26
	21
	5
	12

	2002
	44
	40
	4
	24
	20
	4
	12

	2003
	44
	40
	4
	24
	20
	4
	12


	Ano de Referência
	Nº. de escolas estaduais
	Nº. de escolas urbanas estaduais
	Nº. de escolas rurais estaduais
	Nº. de escolas particulares
	Nº. de escolas urbanas particulares
	Nº. de escolas rurais particulares

	1998
	9
	8
	1
	10
	10
	0

	1999
	8
	8
	0
	12
	12
	0

	2000
	8
	8
	0
	11
	11
	0

	2001
	8
	8
	0
	12
	12
	0

	2002
	8
	8
	0
	12
	12
	0

	2003
	8
	8
	0
	12
	12
	0


Fonte: Fundação João Pinheiro – Atlas da Educação em Minas Gerais / 2005

Tabelas 53 e 54 - Número Médio de alunos por turma e por

                       dependência administrativa no E. Fundamental

                        1998 a 2003

	Ano de Referência
	Nº. médio de alunos por turma – fundam.
	Nº. médio de alunos por turma – fundam., urbana
	Nº. médio de alunos por turma – fundam., rural
	Nº. médio de alunos por turma – fundam., municipal
	Nº. médio de alunos por turma – fundam., urbana municipal
	Nº. médio de alunos por turma - fundamental, rural municipal

	1998
	41,23
	41,80
	34,73
	41,46
	42,01
	37,36

	1999
	31,72
	31,64
	33,35
	32,14
	32,01
	33,35

	2000
	30,62
	30,57
	31,65
	30,23
	30,10
	31,65

	2001
	30,83
	31,00
	27,25
	30,80
	31,16
	27,25

	2002
	30,92
	31,19
	25,19
	30,26
	30,77
	25,19

	2003
	29,78
	29,94
	25,93
	29,97
	30,36
	25,93


	Ano de Referência
	Nº. médio de alunos por turma – fundam., estadual
	Nº. médio de alunos por turma – fundam., urbana estadual
	Nº. médio de alunos por turma – fundam., rural estadual
	Nº. médio de alunos por turma – fundam., particular
	Nº. médio de alunos por turma – fundam., urbana particular
	Nº. médio de alunos por turma - fundamental, rural particular                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

	1998
	44,77
	45,78
	30,13
	27,94
	27,94
	---

	1999
	32,96
	32,96
	---
	25,53
	25,53
	---

	2000
	32,90
	32,90
	---
	24,75
	24,75
	---

	2001
	32,90
	32,90
	---
	24,47
	24,47
	---

	2002
	33,67
	33,67
	---
	24,76
	24,76
	---

	2003
	32,24
	32,24
	---
	22,27
	22,27
	---


Fonte: Fundação João Pinheiro – Atlas da Educação em Minas Gerais / 2005

Tabela 55 – Número de escolas e de alunos por turma, por dependência administrativa e segundo o nível de ensino (2003)

	Nível de Ensino
	Número de escolas

	
	Total
	Dependências administrativas
	Total
	Dependências administrativas

	
	
	Estaduais
	Municipais
	Particulares
	
	Estaduais
	Municipais
	Particulares

	Creche
	18
	0
	7
	11
	12,92
	---
	14,74
	10,88

	Pré-escola
	34
	4
	20
	9
	21,93
	24,14
	24,75
	15,32

	1ª - 4ª Fundamental
	24
	6
	12
	6
	27,36
	28,17
	29,29
	18,97

	5ª - 8ª

Fundamental
	16
	8
	4
	4
	32,29
	34,31
	31,09
	27,05

	E. Médio
	8
	5
	0
	3
	36,78
	37,30
	0,00
	34,15


Fonte: Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais – Censo Escolar

Tabela 56 – Percentual de escolas e de alunos, por nível de ensino e segundo item de infra-estrutura (2003)

	Item de Infra-estrutura
	E. Fundamental
	E. Médio

	
	% de escolas¹
	% de alunos²
	% de escolas¹
	% de alunos²

	Biblioteca
	85,71
	96,83
	100,00
	100,00

	Laboratório de Ciências
	28,57
	26,28
	62,50
	64,80

	Laboratório de Informática
	39,29
	52,13
	87,50
	93,26

	Quadra de esportes
	57,14
	59,49
	62,50
	64,80

	Televisão
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Televisão e Videocassete
	96,43
	99,04
	100,00
	100,00

	Computador
	71,43
	81,60
	100,00
	100,00

	Internet
	17,86
	13,31
	50,00
	32,04

	Energia Elétrica
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Abastecimento de água
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00

	Esgotamento sanitário
	96,43
	99,63
	100,00
	100,00


Fonte: Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais – Censo Escolar

Notas: 1 – Percentual de escolas com o item de infra-estrutura

            2 – Percentual de alunos que estudam em escolas com o item de infra-estrutura

Tabela 57 - Número de Professores por área de atuação (2004)

	
	Municipal
	Estadual
	Total

	
	Urbana
	Rural
	Total
	Urbana
	Rural
	Total
	

	Pré-escola
	68
	1
	69
	1
	----
	1
	70

	Fundamental
	281
	34
	315
	206
	10
	216
	531

	EJA (Educação Jovens e Adultos)
	-----
	-----
	-----
	25
	-----
	25
	25

	Total
	349
	35
	384
	232
	10
	242
	626


             Fonte: IBGE

Tabela 58 - Número de Professores em exercício em sala de aula (todos os níveis /modalidades) – 2004

	
	Municipal
	Estadual
	Total

	
	Urbana
	Rural
	Total
	Urbana
	Rural
	Total
	

	Professores
	357
	35
	392
	305
	10
	315
	707


              Fonte: IBGE

Tabela 59– Número de Professores da rede municipal por grau de

 formação (2004)

	
	Fundamental
	Médio
	Superior

	
	Completo
	Incompleto
	Magistério completo
	Outros Completo
	Licenc. Completa
	Compl. Sem Licenc

	
	
	
	
	
	
	c/magist.
	s/magist.

	Pré-escola
	---
	---
	48
	---
	20
	---
	1

	Fundamental
	---
	---
	123
	2
	175
	10
	5

	EJA
	---
	---
	---
	---
	---
	---
	---

	Total
	---
	---
	171
	2
	195
	10
	6


Fonte: IBGE

Tabela 60 – Nº de Turmas por escola  - 2005 –  Rede Estadual

	Escola
	1ª a 4ª
	5ª a 8ª
	E. Médio

	Caetano Marinho
	14
	14
	7

	Carlos Trivellato
	10
	08
	-

	Cel. Cantídio Drumond
	9
	10
	-

	Gov. Bias Fortes
	5
	7
	-

	Gonçalves Lanna
	-
	15
	27

	Raymundo Martiniano
	-
	7
	9

	Senador Antônio Martins
	7
	17
	9

	 Miguel A. Silami
	5
	4
	-

	CESEC – Prof. Vera Parentoni
	50
	52
	-


Tabela 61 – Educação Especial 2005 – Ponte Nova

	E. Educação Especial Helena Antipoff

	Número de turmas
	Número de alunos

	20
	292


Tabela 62– Educação Profissionalizante – 2005 

	Número de turmas
	Número de alunos
	INSTITUIÇÃO

	17 +-
	404
	José Rodrigues 

	1 +-
	15
	Senai

	5 +-
	92
	UNETEC – Unidade Ensino Técnico


Tabela 63 – Ponte Nova / MG – Evolução da Matrícula, na Educação Básica na Rede Particular 2001 a 2005.

	Ano
	Pré-escola
	1ª a 4ª
	5ª a 8ª
	E. Médio

	2001
	417
	525
	527
	484

	2002
	414
	510
	530
	495

	2003
	429
	550
	541
	444

	2004
	436
	561
	584
	434

	2005
	465
	568
	586
	448


Tabela 64 - Matrículas, por dependência administrativa e segundo o nível de ensino (2003)

	Nível
	Total
	Dependência administrativa

	
	
	Estadual
	Municipal
	Particular

	Infantil
	2.548
	169
	1.765
	614

	Creche
	465
	0
	280
	185

	Pré-escola
	2.083
	169
	1.485
	429

	E. Fundamental
	10.630
	4.383
	5.155
	1.091

	1ª - 4ª
	4.980
	1.296
	3.134
	550

	5ª – 8ª
	5.650
	3.088
	2.21
	541

	E. Médio
	2.906
	2.462
	0
	444


Fonte: Secretaria de estado da Educação –  Censo Escolar

Tabela 65 - Matrículas por localização segundo a dependência administrativa (2004):

	
	Municipal
	Estadual
	Total

	
	Urbana
	Rural
	Total
	Urbana
	Rural
	Total
	

	Pré-escola
	1.166
	35
	1.201
	21
	------
	21
	1.222

	Fundamental
	4.883
	41
	5.284
	3.873
	115
	3.988
	9.272

	Total
	6.049
	436
	6.485
	3.894
	115
	4.009
	10.494


Tabela 66 - Movimento e rendimento escolar municipal no ensino fundamental – 8 anos estimados (2004)

	
	1ª série
	2ª série
	3ª série
	4ª série
	5ª série
	6ª série
	7ª série
	8ª série

	Afastados por abandono
	81
	72
	73
	111
	83
	68
	55
	46

	Afastados por transferência
	54
	42
	56
	53
	53
	37
	37
	21

	Admitidos após 31/03/2003
	88
	72
	64
	115
	52
	39
	34
	18

	Aprovados
	557
	642
	657
	721
	411
	372
	323
	291

	Reprovados
	39
	11
	6
	285
	167
	96
	70
	34


Fonte: IBGE

Tabela 67 – Atendimento Ensino Fundamental Rede Municipal / 2005

	Itens
	Fase Inicial - 1ª / 4ª 
	5ª / 8ª
	Total

	Alunos
	3.035
	2.032
	5.067

	Professores
	171
	101,4
	172,4

	Alunos / Professores
	17,15
	20,12
	29,46


Tabela 68 -Número de concluintes Ensino Fundamental – 8 anos estimados (2004)

	
	Municipal
	Estadual
	Total

	
	Urbana
	Rural
	Total
	Urbana
	Rural
	Total
	

	1ª série
	476
	81
	557
	233
	8
	241
	798

	2ª série
	573
	69
	642
	243
	7
	250
	892

	3ª série
	557
	100
	657
	273
	12
	285
	942

	4ª série
	624
	97
	721
	347
	8
	355
	1.076

	5ª série
	411
	-----
	411
	532
	12
	544
	955

	6ª série
	372
	-----
	372
	509
	13
	522
	894

	7ª série
	323
	-----
	323
	584
	12
	596
	919

	8ª série
	291
	-----
	291
	539
	-----
	539
	83


Fonte: IBGE

Tabela 69 – Índice de qualidade geral da educação, por região de planejamento

	REGIÃO DE PLANEJAMENTO
	 1ª / 4ª série EF
	5ª / 8ª série EF
	1ª a 3ª série EM

	Alto Paranaíba
	0,788
	0,671
	0,605

	Central
	0,727
	0,632
	0,556

	Centro Oeste de Minas
	0,821
	0,673
	0,594

	Jequitinhonha/ Mucuri
	0,605
	0,561
	0,513

	Mata
	0,751
	0,653
	0,577

	Noroeste de Minas
	0,698
	0,597
	0,503

	Norte de  Minas
	0,597
	0,544
	0,481

	Rio Doce
	0,692
	0,599
	0,550

	Sul de Minas
	0,770
	0,664
	0,597

	Triângulo
	0,751
	0,659
	0,582


Fonte: Fundação João Pinheiro – Atlas da Educação em Minas Gerais / 2005

Tabela 70 – Resultados Qualidade Ensino Fundamental Língua Portuguesa

	Ponte Nova
	Prof. Média 2000
	Pólo Mata
	Prof. Média 2002
	Pólo Mata
	Nº de alunos 2002
	Pólo Mata
	Taxa de participação Pólo Mata

	1º cl. / 4ª série EF
	192
	199
	195
	200
	2.293
	20.581
	83,2

	2º ano ciclo Av. 8ª série EF
	250
	255
	246
	245
	3.906
	34.621
	79,4

	3º ano EM
	272
	281
	274
	274
	2.006
	17.182
	68,7


Fonte: Dados  PROEB/ SIMAVE 

Tabela 71 – Taxas de aprovação, reprovação e abandono, segundo a série (2000)

	Série
	Aprovação (%)
	Reprovação (%)
	Abandono (%)

	Fundamental

	1ª série
	91,00
	6,37
	-

	2ª série
	91,41
	3,98
	-

	3ª série
	92,22
	3,03
	-

	4ª série
	79,93
	19,28
	-

	5ª série
	72,66
	28,08
	-

	6ª série
	77,26
	20,31
	-

	7ª série
	79,96
	14,02
	-

	8ª série
	80,62
	10,06
	-

	Médio

	1ª série
	68,75
	6,26
	-

	2ª série
	76,61
	4,70
	-

	3ª série
	87,22
	2,53
	-


Fonte: Secretaria de estado da Educação –  Censo Escolar

Tabela -72 . Distorção idade-série, por dependência administrativa e segundo a série (2003)

	Série
	Total
	Dependência Administrativa

	
	
	Estadual
	Municipal
	Particular

	Fundamental

	1ª série
	9,21
	6,29
	11,75
	3,52

	2ª série
	9,07
	7,56
	11,29
	0,75

	3ª série
	12,01
	16,41
	11,78
	2,86

	4ª série
	24,23
	21,54
	27,81
	3,73

	5ª série
	37,28
	36,44
	45,32
	5,44

	6ª série
	40,41
	45,62
	43,82
	1,39

	7ª série
	46,56
	52,27
	49,45
	3,68

	8ª série
	48,31
	54,19
	47,33
	9,65

	Médio

	1ª série
	55,79
	62,44
	-
	13,37

	2ª série
	46,75
	54,33
	-
	4,23

	3ª série
	44,27
	51,58
	-
	12,31


Fonte: Secretaria de estado da Educação –  Censo Escolar

Tabela 73 - Número de escolas e de alunos por turma, por dependência administrativa e segundo o nível de ensino (2003)

	Nível de ensino
	Número de escolas

	
	Total
	Dependência administrativa
	Total
	Dependência administrativa

	
	
	Estaduais
	Municipais
	Particulares
	
	Estaduais
	Municipais
	Particulares

	Creche
	18
	0
	7
	11
	12,92
	------
	14,74
	10,88

	Pré-escola
	34
	4
	20
	9
	21,93
	24,14
	24,75
	15,32

	1ª -  4ª     Fundamental
	24
	6
	12
	6
	27,36
	28,17
	29,29
	18,97

	5ª -  8ª Fundamental
	16
	8
	4
	4
	32,29
	34,31
	31,09
	27,05

	E. Médio
	8
	5
	0
	3
	36,78
	37,30
	0,00
	34,15


Fonte: Secretaria de estado da Educação –  Censo Escola

Tabela 74 - Número de escolas e de alunos por turma, por dependência administrativa e segundo

                    o nível de ensino (2003)

	Nível de ensino
	Número de escolas
	Alunos por   turma

	
	Total
	Dependência administrativa
	Total
	Dependência administrativa

	
	
	Estaduais
	Muni

cipais
	Particu

lares
	Turmas 
	Alunos 
	%
	Estaduais


	%
	Municipais
	%
	Particulares
	%

	Creche
	14
	-
	6
	8
	35
	489
	13,97
	-
	-
	-
	19 t
	289
	15,2
	16 t
	200
	12,5

	Pré-escola
	25
	1
	13
	11
	83
	1.693
	20,39
	01 t
	29
	29
	49 t
	1.199
	24,47
	33 t
	465
	14,9

	1ª -  4ª     Fund.
	20
	6
	7
	7
	210
	4.893
	23,30
	49 t
	1.290
	26,3
	126 t
	3.035
	24,09
	35 t
	568
	16,2

	5ª -  8ª Fund.
	18
	8
	5
	5
	178
	5.120
	29,76
	82 t
	2.562
	31,2
	73 t
	1.972
	27,01
	23 t
	586
	25,5

	E. Médio
	8
	4
	-
	4
	70
	2.639
	37,7
	58 t
	2.191
	37,8
	-
	-
	-
	12 t
	448
	37,3


Fonte: Secretaria de estado da Educação –  Censo Escolar

Tabela 75 - Evolução das matrículas por etapa – Rede Estadual – 2005

	Especificação da turma
	Nº de turmas
	Quantidade de alunos

	Fase Introd.
	11
	259

	1ª série
	8
	221

	2ª série
	10
	251

	3ª série
	9
	233

	4ª série
	11
	326

	TOTAL
	49
	1.290

	5ª série
	22
	640

	6ª série
	19
	641

	7ª série
	21
	617

	8ª série
	20
	664

	TOTAL
	82
	2.562


B

Tabela 76 – Evolução das matrículas por etapa – Rede Municipal – 2005

	Especificação da turma
	Nº de turmas
	Quantidade de alunos

	Fase Introd.
	21
	508

	1ª série
	23
	511

	2ª série
	23
	609

	3ª série
	25
	513

	4ª série
	34
	894

	TOTAL
	126
	3.035

	5ª série
	24
	600

	6ª série
	20
	532

	7ª série
	16
	479

	8ª série
	13
	361

	TOTAL
	73
	1.972


Tabela 77 – Censo Demográfico 2000

	Município
	Nº de Famílias Cadastradas
	7 a 14 anos cadastradas ¹
	Nº de pessoas 7 a 14 anos na escola ²
	15 anos e mais cadastrados³
	15 anos e mais alfabetizados*

	Ponte Nova
	13.229
	6.758
	6.350
	36.877
	34.929


Fonte: IBGE

Notas: 

a) O dado 1 debitado o dado 2 nos diz que, na dita faixa etária de 7 a 14 anos, 408 pessoas estão fora da escola;

b) O dado 3 debitado o dado * nos diz que, na dita faixa etária de 15 anos e mais, 1.948 pessoas são analfabetas.

Tabela 78 - Porcentagem de analfabetos - Município de Ponte Nova (2000)

	
	Faixa Etária

	
	15 – 17 anos
	18 – 20 anos
	21 – 24 anos
	25 anos ou mais

	Ponte Nova
	2,20
	1,44
	1,36
	13,53

	Minas Gerais
	1,90
	2,65
	3,86
	14,77


                                Fonte: Fundação João Pinheiro - Atlas da Educação em Minas Gerais / 2005

Notas: Como se pode perceber, somente na faixa entre 15 e 17 anos, a taxa de analfabetismo do município e superior à média do estado, cerca de 0,3 % acima.

Tabela 79  -Nível de escolaridade da população, segundo a faixa etária (2000)

	Faixas
	Porcentagem de analfabetos
	% com menos de 4 anos de estudo
	% com menos de 8 anos de estudo
	% com menos de 11 anos de estudo

	7 a 10
	10,18
	------
	------
	------

	11 a 14
	2,57
	24,35
	------
	------

	15 a 17
	2,2
	6,9
	53,57
	------

	18 a 20
	1,44
	9,67
	41,22
	77,43

	21 a 24
	1,36
	10,01
	46,18
	65,42

	25 ou mais
	13,53
	29,51
	67,04
	77,29


                                Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000

                                Elaboração: CEES/ FJP

Tabela 80 – Pessoal não docente Ensino  Fundamental - 2005

	Zona
	Aluno
	Escola
	Diretor
	Vice-Diretor
	Técnicos / Pedagogos    
	Alunos / Técnicos
	Administrativo
	Alunos / Administrativo
	Serviços Gerais
	Alunos / Serviços Gerais

	U
	4.852
	11
	11
	10
	22
	220,5
	58
	83,65
	145
	33,46

	R
	215
	3
	3
	-
	2
	107,5
	-
	-
	12
	17,92

	TOTAL
	5.067
	14
	14
	10
	24
	211,13
	58
	87,36
	157
	-


Fonte: Censo Escolar 2005

Tabela 81 – Situação dos Inativos da Educação 2002 a 2005

	Ano
	Total de Servidores Inativos
	Valor da Folha de Inativos
	Fonte Pagadora
	% da Folha Inativos / Folha Ativos

	
	
	
	INSS
	Tesouro
	Previdência Municipal
	Outros
	

	2002
	40
	21.626,56
	-
	X
	-
	-
	7,65%

	2003
	39
	23.952,44
	-
	X
	-
	-
	6,86%

	2004
	39
	28.302,20
	-
	X
	-
	-
	6,05%

	2005
	39
	30.414,62
	-
	X
	-
	-
	5,83%


Tabela 82 – Matricula – FUNDEF – MG 1998/2004

	Rede/Ano
	1998
	2003
	2004
	Variação

	Estadual
	2.556.432
	1.767.578
	1.752.174
	-31%

	Municipal
	912.407
	1.467.360
	1.506.736
	65%

	TOTAL
	3.468.839
	3.234.938
	3.258.910
	-6%


Valor Per Capita aluno / ano – FUNDEF - MG

	Ano
	1998
	2004
	2005
	Variação

	VALOR
	354.22
	808.80
	871.97
	146%


Tabela 83 – Número de professores atuando Ensino Fundamental – Ponte Nova – 2005

	
	Estadual
	Municipal
	Particular

	
	221
	306
	123

	GERAL
	550


Fonte: Censo Início Ano 2005

Tabela 84 - Atendimento Ensino Fundamental rede Municipal / 2005

	Itens
	1ª / 4ª 
	5ª / 8ª
	Total

	Alunos
	1574
	2056
	5115

	Professores
	171
	101,4
	172,4

	Alunos / Professores
	9,3
	2,2
	11,5


Tabela 85 – Média Custo Aluno do Estado por Modalidade de Ensino – em  R$1,00

	Ano 
	Ed. Infantil
	E. Fundamental
	E. Médio

	1999
	885,06
	883,32
	777,63

	2000
	979,86
	1.018,61
	894,50

	2001
	957,52
	1.046,03
	1.046,03

	2002
	1.467,45
	1.125,10
	943,83

	2003
	1.586,98
	1.157,14
	930,28


Tabela 86  - Atendimento de Educação de Jovens e Adultos – EJA / 2004
	Itens
	Alfabetização
	1ª etapa
	2ª etapa
	3ª etapa
	4ª etapa
	Total

	Alunos
	25
	44
	14
	27
	31
	141

	Professores
	1
	2
	1
	1
	1
	6

	Alunos / Professores
	25
	22
	14
	27
	31
	23,5


2.2 – METAS  PARA  A  PRÓXIMA  DÉCADA PARA A

                                         EDUCAÇÃO DE PONTE NOVA

Educação Infantil

Refletindo a necessidade das famílias de contarem com instituições que se encarreguem do cuidado e da educação das crianças pequenas, principalmente quando os pais trabalham fora de casa, e dos argumentos científicos sobre o desenvolvimento da inteligência das crianças, reforçando assim, a necessidade de estimular o cérebro infantil com oportunidade de aprendizagens diversa, tem-se hoje em Ponte Nova, assim como em todo o mundo o crescimento da Educação Infantil. Na verdade, a necessidade ainda é maior que a oferta, todavia, a matrícula neste ano de 2005 chegou a 98,2 % da demanda de pré-escola e a  12,63 % para creche.

Por um lado, o direito ao cuidado a à educação a partir do nascimento, por outro lado, as condições limitantes das famílias trabalhadoras de renda insuficiente para cuidar e educar seus filhos, enfim, o nível de pobreza, principalmente nas regiões periféricas do município (quando têm mais de 20,0% de sua população vivendo com um ou menos salário mínimo) tem exigido do Poder Público esse atendimento como uma necessidade social. 

Em 2005, a grande preocupação em relação à Educação Infantil de Ponte Nova nesse processo de democratização do acesso, é com a qualidade do atendimento.

De  2003  para  2005, de 61,38% , o atendimento a crianças de 4 e 5 anos cresceu 36,82 %  , mas tem-se escolas, por exemplo, onde cabem, segundo padrões mínimos estabelecidos pelo MEC, 46 crianças e estudam diariamente 110.

Há escolas no município em que são claros os sinais de insalubridade, como umidade e falta de iluminação e ventilação. Por outro lado, a própria geografia do município dificulta a construção ou locação de imóveis que atendam às necessidades físicas de uma escola infantil. Assim, tem-se escolas que há anos funcionam sem sede própria e/ou  em  condições  de  fato  insuficientes..

Analisando-se separadamente as faixas etárias de 0 a 3 e 4 a 6 anos, tem-se que a primeira vem predominantemente sendo tratada sob a égide da assistência social (cuidados físicos, saúde, alimentação). Tanto é que ainda são conveniadas à Prefeitura Municipal (SEMEC), as Creches Gaby Saltarelly e Paulo VI movidas por instituições filantrópicas. 

Os profissionais que atuam hoje nas creches são todos concursados, com habilitação mínima de Ensino Fundamental para Aux. de Creche e Magistério para as professoras. Nos últimos anos aumentou o número de professores com curso superior e existe programa educacional e mobiliário, brinquedos e materiais pedagógicos em número pelo menos mínimo para atendimento. 

Apesar de bons materiais pedagógicos e respeitável literatura sobre organização e funcionamento de creches ter sido produzido nos últimos anos no Brasil, os profissionais a eles nem sempre têm acesso ou por falta de iniciativa própria ou por falta de condições financeiras para se investir em capacitação.

Em relação ao atendimento às crianças de 4 a 6 anos (Pré-escola), o atendimento maior se dá nas idades mais próximas da escolarização obrigatória. Em 2005, identificou-se no início do ano, grupo de crianças que não conseguiu vaga no 2º e 3º períodos por já estarem superlotadas as classes existentes.

Analisando-se os dados do Censo Escolar nos últimos anos, observa-se que certa imprecisão nos dados, principalmente devido ao fato de as  diferentes redes de  ensino  listarem nomes diferenciados para cada etapa e também ao fato de crianças com idades diferentes serem matriculadas nas mesmas etapas.

Sem dúvida, a qualidade física das escolas particulares do  município  se destaca no atendimento à educação infantil. Apesar disso, o número de atendimento nessa rede está aquém se suas possibilidades  e vem ,inclusive, se reduzindo em  algumas  delas.

Em todas as redes, as matrículas, quanto ao gênero, está equilibrada. Não existe discriminação entre meninas e meninos no acesso à escola.

Ainda em relação à infra-estrutura, todas as escolas têm água e rede de esgoto, apesar de algumas unidades não terem sanitários em número ao que seria ideal.  

A maior  parte  das escolas não tem parque infantil, mesmo estando em unidades caracteristicamente organizadas para atenderem à Educação Infantil.

Um diagnóstico das necessidades desse  nível  de  ensino precisa assinalar as condições de vida e desenvolvimento das crianças ponte - novenses . A pobreza, que afeta a maioria delas sugere a intervenção na infância, através de programas de desenvolvimento infantil, que englobem ações integradas de educação, saúde, nutrição e apoio familiar, instrumentos importantes de desenvolvimento econômico e social.

	METAS  -  EDUCAÇÃO  INFANTIL 

	1- Ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender, em cinco anos, a 30% da população de até 3 anos de idade e 100% da população de 4 a 5 anos  e, até o final da década, alcançar a meta de 50% das crianças de 0 a 3 anos. 

2- Adotar, progressivamente, o atendimento em tempo integral para as crianças de 0 a 5 anos, quando comprovada sua necessidade.

3- Atender, gradualmente, assim, que estabelecido pela União, os padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil (creches e pré-escolas) públicas e privadas, que, respeitando as características regionais, assegurem o atendimento das  distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo quanto a:

a) espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

b) instalações sanitárias e para higiene pessoal das crianças;

c) instalações para preparo e/ou serviço de alimentação;

d) ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo;

e) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;

f) adequação às características das crianças especiais.

Enquanto não se definem tais padrões, pela União, o município deverá adotar os padrões estabelecidos pela legislação vigente do Estado, inclusive adaptando os prédios de educação infantil de forma que em cinco anos, todas as escolas em funcionamento estejam de acordo com os padrões mínimos de infra-estrutura estabelecidos, priorizando-se o atendimento às situações emergenciais. 

4- Somente autorizar construção e funcionamento de instituições de educação infantil, públicas ou privadas, no município, que atendam aos requisitos de infra-estrutura considerados no item anterior.

5- Estabelecer um Programa Municipal de Formação dos Profissionais de educação infantil, com a parceria da União e do Estado, inclusive de suas Universidades e institutos superiores de educação e organizações não-governamentais, que realize as seguintes metas:

a) que todos os dirigentes de instituições de educação infantil possuam formação apropriada em nível médio (modalidade Normal) e, em cinco anos, formação de nível superior;

b) que todos os professores tenham habilitação específica de nível médio, e em cinco anos, 80% tenham formação específica de nível superior.

6- A partir da vigência deste plano, somente admitir novos profissionais na educação infantil que possuam a habilitação mínima em nível médio, modalidade Normal, dando-se preferência à admissão de profissionais graduados em curso específico de nível superior.

7- No prazo máximo de três anos, a contar do início deste plano, colocar em execução programa de capacitação continuada, no município, em articulação com instituições de ensino superior e outros, buscando a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, para a atualização permanente e o aprofundamento dos conhecimentos dos profissionais que atuam na educação infantil, bem como para a capacitação do pessoal auxiliar.

8- Assegurar que, em dois anos, o Município tenha definido sua política para a educação infantil, com base nas diretrizes nacionais, nas normas complementares estaduais e nas sugestões dos referenciais curriculares nacionais.

9- Assegurar que todas as instituições de educação infantil formulem, com a participação dos profissionais de educação neles envolvidos, seus projetos pedagógicos.

10- Estabelecer, no Município, com a colaboração do Conselho Municipal de Educação (CME) e Superintendência Regional de Ensino (SRE) / PN e, sempre que possível, em articulação com as instituições de ensino superior que tenham experiência na área, um sistema de monitoramento, avaliação e supervisão da educação infantil, nos estabelecimentos públicos e privados, visando ao apoio técnico-pedagógico para a melhoria da qualidade e à garantia do cumprimento dos padrões mínimos estabelecidos pelas diretrizes nacionais e estaduais.

11- Imprimir efetividade à atuação do Conselho Municipal de Educação em interface com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), da Saúde, Assistência Social e outros, na deliberação sobre políticas de manutenção e expansão das instituições de atendimento às crianças de 0 a 5 anos de idade, comprovada a demanda,  assim como no desenvolvimento de programa de orientação e apoio às famílias e aos educadores. 

12- Garantir a alimentação escolar para as crianças atendidas  na educação infantil, nos estabelecimentos públicos e conveniados, buscando a colaboração financeira da União e do Estado. 

13- Assegurar no Município, gradualmente, o fornecimento de materiais pedagógicos adequados às faixas etárias e às necessidades do trabalho educacional, garantindo sua utilização na prática pedagógica.

14- Manter todas as unidades de ensino da Educação Infantil no sistema nacional de estatísticas educacionais e em programas de avaliação sistêmica.

15- Implantar conselhos escolares e outras formas de participação da comunidade escolar e local em todas as unidades de Educação Infantil, buscando melhoria do funcionamento das instituições e enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagógicos.

16- Estabelecer no Município, em três anos, a partir das diretrizes curriculares da Educação Infantil, parâmetros de qualidade dos serviços nesta modalidade, como referência para a supervisão, o controle e a avaliação, e como instrumento para a adoção de medidas de melhoria da qualidade.

17- Assegurar que, no Município, além de outros recursos municipais, os 10% dos recursos de manutenção e desenvolvimento do ensino, não vinculados ao FUNDEF, sejam aplicados, prioritariamente, na educação infantil.

18- Realizar estudos sobre custo da educação infantil, com base nos parâmetros de qualidade, estabelecidos no item 16, com vistas a melhorar a eficiência e garantir a generalização da qualidade do atendimento.

19- Buscar, permanentemente, a ação supletiva da União e do Estado junto ao Município no que se refere ao atendimento de suas necessidades técnicas e financeiras, nos termos dos artigos 30, VI e 211, §1º, da Constituição Federal.

20- Buscar, gradativamente, a aquisição de imóveis próprios para atendimento à Educação Infantil Municipal. 

21- Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à educação infantil.


Ensino Fundamental

No Brasil, conforme sua Constituição, o Ensino Fundamental é obrigatório e gratuito. Sua oferta é garantida inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso na idade própria. É básico na formação do cidadão, pois de acordo com a LDBN, em seu art. 32, o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo constituem meios para o desenvolvimento da capacidade de aprender e de se relacionar no meio social e político.

Em Ponte Nova, as  matrículas do Ensino Fundamental supera a casa dos 111,0% para  as  séries  iniciais  e  141,0% , para séries  finais , número  superior, pois, ao de crianças de 6 a 14 anos que deveriam  estar  cursando esse  nível  da  Educação Básica. Isto significa que há crianças no ensino fundamental com idade acima de 14 anos e  que  a  repetência  é, certamente, grande de 5ª. A 8ª. séries .Segundo  dados  de  2000, na  5ª. Série  chegava  a  28,08%.

Na zona rural, o trabalho infantil é apresentado como causa da não permanência das crianças na escola. Nos bairros periféricos, muitas vezes, é o envolvimento com as drogas que afasta as crianças e jovens do ambiente  estudantil.

Considerando-se o número de crianças de 6 a 14 anos no Ensino Fundamental, o índice de atendimento dessa faixa etária (taxa de escolarização líquida) aumentou em  2003 para  102,05% nas  séries  iniciais (dados superiores aos nacionais – 96 % em 1998). Pode-se  ,assim  ,  falar  de  universalização do  atendimento  escolar nesse  município.   

O Ensino Particular absorve cerca  de 11,45% das matrículas, mantendo sua participação na  educação  do  município estabilizada.

Desde 2004, as crianças de 6 anos ingressam no Ensino Fundamental, como na maioria dos sistemas, inclusive nos demais países da América Latina. 

Os  alunos  da  zona  rural, se não existe escola perto de sua residência, possuem garantido o direito ao transporte escolar, seja por frota própria da Prefeitura Municipal ou transporte terceirizado mantido pela mesma , com complementação financeira do MEC.

Quanto  ao  analfabetismo, em Ponte Nova cerca  de  1300 pessoas já  foram  identificadas, podendo  esse  número  chegar  à  casa  dos  2000 habitantes segundo  dados  do  IBGE( 2000 ). Trata-se de problema localizado, concentrando-se em regiões mais pobres dos bairros periféricos e na zona rural, e em sua grande maioria abarcando pessoas de mais de 50 anos de idade.

Em  relação  à  qualidade  do  ensino  público , os  índices  indicam  a  necessidade  de  todo  um  trabalho  no  âmbito  das unidades  de ensino  de  forma  a  favorecer um  melhor  desempenho  dos  estudantes .Em  comparação  com  os  demais  municípios  da  jurisdição, Ponte  Nova  apresenta-se  em  9º. Lugar , dentre 21 municípios, em  relação  aos  resultados no  nível  da  4ª. Fase  Ciclo  Complementar  de  Alfabetização. Em  relação à  saída  dos  alunos  na 8ª. Série, estes tiveram resultado nas  avaliações sistêmicas  do estado  de  Minas , que  os  classificou o  município em  21º. lugar  dentre  27 municípios.            

	METAS – ENSINO  FUNDAMENTAL

	1-Universalizar, no Município, o atendimento do ensino fundamental, no prazo de três anos, a partir da data de aprovação deste plano, garantindo o acesso e a permanência de todos os educandos na escola. 

2- Regularizar o fluxo escolar reduzindo em 10%, ao ano, as taxas de repetência e evasão, por meio de programas de orientações de estudos ao longo do curso, garantindo efetiva aprendizagem.

3- Implementar e garantir, progressivamente, o atendimento aos padrões mínimos nacionais de infra-estrutura para o ensino fundamental, compatíveis com o tamanho dos estabelecimentos e com as características das comunidades atendidas, considerando:

a) espaço, iluminação, insolação, ventilação, água potável, rede elétrica, segurança e temperatura ambiente;

b)  instalações sanitárias e para higiene;

c) espaços para esporte, recreação, biblioteca e serviço de merenda escolar;

d) adaptação dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos com necessidades especiais;

e) atualização, ampliação e utilização do acervo das bibliotecas, incluindo biblioteca digital e virtual;

f) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;

g) telefone e serviço de reprodução de textos (incluindo máquina foto-copiadora);

h) informática, equipamentos e material multimídia para o ensino e professor capacitado exclusivo para atendimento. 

4- A partir da vigência desse plano, somente autorizar a construção e funcionamento de escolas que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos no item 3.

5- Articular para que, em cinco anos, a totalidade das escolas atendam aos itens de "a" a "d" da meta 3. 

6- Estabelecer com o apoio da União, do Estado, do Município e da comunidade escolar, programas para equipar todas as escolas, gradualmente, com os equipamentos discriminados nos itens de "e" a "h", garantindo sua manutenção e utilização de forma adequada. 

7- Assegurar que todas as escolas formulem seus projetos pedagógicos, com observância das Diretrizes Curriculares para o ensino fundamental e dos Parâmetros Curriculares Nacionais.

8- Promover a participação da comunidade na gestão, manutenção e melhoria das condições de funcionamento das escolas através da instituição de conselhos escolares ou órgãos equivalentes.

9-Associar, até o final da década, classes isoladas unidocentes, remanescentes, a escolas de, pelo menos, quatro séries completas.

10- Prover de transporte escolar as zonas rurais, quando necessário, com colaboração financeira da União e do Estado, de forma a garantir a escolarização dos alunos e o seu acesso à escola. 

11- Garantir, com a colaboração da União e do Estado, o provimento da alimentação escolar assegurando os níveis calóricos-protéicos por faixa etária.

12- Assegurar o cumprimento da matriz curricular e calendário escolar nos turnos de funcionamento das escolas, elaborados em consonância com a realidade da escola. 

13- Prover, no Município, preferencialmente para as crianças das famílias de menor renda e que comprovem necessidade de atendimento integral, escola de Ensino Fundamental que ofereça no mínimo duas refeições, apoio às tarefas escolares, a prática de esportes e atividades artísticas com o envolvimento dos pais. 

14- Estabelecer, em três anos, a reorganização curricular dos cursos noturnos regulares, de forma a adequá-los às características da clientela. 

15- Garantir a maior flexibilidade na organização escolar para a zona rural, bem como a adequada formação profissional dos professores, considerando a especificidade do alunado e as exigências do meio.

16- Assegurar a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos mediante a implantação, em todas as redes de ensino, de um programa de monitoramento que utilize os indicadores do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica e do sistema de avaliação do Estado e do Município (que venha a ser desenvolvido). 

17- Proceder a um mapeamento, por meio de censo educacional, das crianças fora da escola, por bairro ou distrito de residência ou locais de trabalho dos pais, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório. 

18-Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício da cidadania.

19- Observar as metas estabelecidas nos capítulos referentes a educação à distância, formação de professores, educação especial e financiamento e gestão, na medida em que estão relacionadas às previstas neste capítulo. 


Ensino Médio

Em Ponte Nova, é preocupante o reduzido acesso ao Ensino Médio. Para uma população de 15 a 19 anos, de cerca de 6.100 habitantes em 2005, estão matriculados neste nível de ensino 2.639 estudantes.

Com certeza, ainda se tem altos índices de repetência no Ensino Fundamental, principalmente de 5ª a 8ª, o que faz com que os jovens cheguem mais velhos ao Ensino Médio.

Muitos adultos também voltam à escola mais tarde para dar prosseguimento aos seus estudos. Por isso esse segmento atende a uma grande maioria de jovens e adultos com idade acima da prevista para essa fase (de 51,58% a 62,44% estão fora da faixa etária na rede pública – dados de 2003), que entrarão nas estatísticas não do Ensino Médio, mas da Educação de Jovens e Adultos.

Nos últimos anos, a tendência tem sido de um decréscimo no número de alunos do Ensino Médio na cidade. Existe a possibilidade de as escolas estaduais ampliarem o atendimento, mas não há demanda suficiente, com interesse manifesto nesse nível de ensino, e a que existe, vem sendo colocada em poucas salas, formando turmas bem cheias. A evasão é muito grande (25% no primeiro ano do Ensino Médio – dados de 2000), principalmente nos cursos noturnos, e o número de concluintes vem a estar aquém do que seria natural (previsão de 1.171 alunos para o final de 2005). É notório que falta investimento nessa área, tanto em termos materiais, pedagógicos e de recursos humanos. Em 2005, os alunos estão recebendo livros didáticos pela primeira vez (nem todas as disciplinas estão sendo contempladas), e falta inclusive a merenda escolar para este nível de ensino. 

É preciso também toda uma organização escolar adequada à maneira de usar o espaço, o tempo e recursos didáticos disponíveis, implicando inclusive numa reestruturação dos cursos noturnos.

	METAS - Ensino Médio

	1- Formular e implementar, progressivamente, uma política de gestão da infra-estrutura física na educação básica pública, que assegure:

a) na rede de escolas públicas estaduais, a delimitação de instalações físicas próprias para o ensino médio separadas, pelo menos, das quatro primeiras séries do ensino fundamental e da educação infantil;

b) redimensionar o atendimento de escolas públicas de ensino médio de acordo com a localização da demanda e sua infra-estrutura;

c) no prazo de 2 anos, a contar da vigência deste Plano, o atendimento da totalidade dos egressos do ensino fundamental e a inclusão dos alunos com defasagem de idade e, no prazo de 5 anos, daqueles com necessidades especiais.  

2- Melhorar a qualidade do Ensino Médio no município, de forma a atingir níveis satisfatórios de desempenho definidos e avaliados pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e pelos sistemas de avaliação que venham a ser implantados no Estado de Minas.

3- Reduzir, em 5% ao ano, a repetência e a evasão, de forma a diminuir para quatro anos o tempo médio para conclusão deste nível.

4- Articular para que, em cinco anos, 80% dos professores do Ensino Médio possuam diploma de nível superior.

5- Articular, junto ao Estado, para que, em cinco anos, as escolas existentes no município atendam aos padrões mínimos de infra-estrutura para o ensino médio definidos pela União, considerando:

a) espaço, iluminação, ventilação e insolação dos prédios escolares;

b) instalações sanitárias e condições para a manutenção da higiene em todos os edifícios escolares;

c) espaço para esporte e recreação;

d) espaço para biblioteca, incluindo digital e virtual;

e) adaptação dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos com necessidades especiais;

f) instalação para laboratórios de ciências;

g) informática, equipamentos / materiais multimídia para o ensino;

h) atualização e ampliação do acervo das bibliotecas incluindo material bibliográfico de apoio ao professor e aos alunos;

i) equipamento didático-pedagógico de apoio ao trabalho em sala de aula;

j) telefone e reprodutor de texto (incluindo máquina foto-copiadora);

6- Não autorizar o funcionamento de novas escolas fora dos padrões de "a" a "g".

7- Articular o apoio financeiro do Estado para o funcionamento em todas as escolas: de biblioteca, telefone e reprodutor de textos.

8- Articular o apoio financeiro do Estado para o funcionamento e a manutenção dos equipamentos de informática, garantindo sua atualização e reposição, promovendo a melhoria da escola, administração e  apoio ao ensino e a aprendizagem.

9- Adotar medidas para a universalização progressiva das redes de comunicação na escola (Internet, intranet...), para melhoria do ensino e da aprendizagem.

10- Promover a participação da comunidade na gestão, manutenção e melhoria das condições de funcionamento das escolas, através da instalação de conselhos escolares ou órgãos equivalentes.

11- Assegurar a autonomia das escolas tanto no que diz respeito ao projeto pedagógico como em termos de gerência de recursos mínimos para a manutenção do cotidiano escolar.

12- Adotar medidas para ampliar a oferta diurna e manter a oferta noturna suficientes para garantir o atendimento dos alunos que trabalham.

13- Proceder, em dois anos, a uma revisão da organização didático-pedagógica e administrativa do ensino noturno, regular, de forma a adequá-lo às necessidades do aluno-trabalhador, sem prejuízo da qualidade do ensino.

14- Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício da cidadania.

15- Observar, no que diz respeito ao ensino médio, as metas estabelecidas nos capítulos referentes à formação de professores, financiamento e gestão e ensino à distância. 


Ensino Superior

O aumento das exigências do mercado de trabalho vem favorecendo o aumento da demanda pelo Ensino Superior. Também, a oferta crescente de vagas em faculdades particulares nos últimos anos facilitou o acesso à esse nível de ensino, principalmente em cursos noturnos, como acontece em Ponte Nova. Durante muitos anos, a única faculdade na cidade era a FACCO – Faculdade de Ciências Contábeis. Nos últimos anos, surgiu a FAVAP – Faculdade do Vale do Piranga -, e a UNIPAC. – Universidade Presidente Antônio Carlos , com cursos presencias, além de outras faculdades que hoje têm Ponte Nova como referência para a realização de cursos semi-presenciais e à distância, tanto nos níveis de graduação, como pós-graduação e extensão universitária, como é o caso da PUC – Pontifícia Universidade Católica, de Brasília, das Faculdades Integradas  Jacarepaguá, do Rio de Janeiro. 

Sem sombra de dúvidas, Belo Horizonte, Ouro Preto, Viçosa, além de Juiz de Fora e Caratinga, oferecem significativa atração de jovens ponte-novenses para os seus centros de ensino superior.

Isso porque a carência de cursos públicos na cidade suscita nesses jovens a busca de cursos em universidades federais ou de mais baixo custo nessas cidades. Em Ponte Nova, em 2005,  não há oferta de cursos públicos de Ensino Superior; na rede particular cerca de 1.300 alunos têm sido atendidos.

	METAS - Ensino Superior

	1- Prover no Município, até o final da década, a oferta de educação superior para, pelo menos, 30% da faixa etária de 18 a 24 anos. 

2- Estabelecer um amplo sistema interativo de educação a distância, utilizando-o, inclusive, para ampliar as possibilidades de atendimento nos cursos presenciais, regulares ou de educação continuada.

3- Aderir aos programas nacionalmente articulados, de avaliação institucional e de cursos, capazes de possibilitar a elevação dos padrões de qualidade do ensino e de extensão.

4- Estabelecer, em parceria com as instituições de Ensino Superior do Município, diretrizes curriculares que assegurem a necessária flexibilidade e diversidade em seus programas de estudos, de forma a melhor atender às necessidades diferenciais de suas clientelas e às peculiaridades da região. 

5- Sensibilizar as Faculdades / Universidades para a inclusão de diretrizes curriculares nos cursos de formação de docentes que contemplem problemáticas tratadas nos temas transversais, especialmente no que se refere às abordagens tais como: gênero, educação sexual, ética (justiça, diálogo, respeito mútuo, solidariedade e tolerância), pluralidade cultural (incluindo história e cultura afro-descendente e da população rural), meio ambiente, saúde e temas locais, associando-os a eventos acadêmicos locais.

6- Diversificar a oferta de ensino, incentivando a criação de cursos noturnos com propostas inovadoras, de cursos seqüenciais e de cursos modulares, permitindo maior flexibilidade na formação e ampliação da oferta de ensino de acordo com a demanda do município e região.

7- Estimular a consolidação e o desenvolvimento da pós-graduação e, gradativamente, da pesquisa das Faculdades / Universidades do município.

8- Articular com as instituições de Ensino Superior, a oferta de cursos de extensão, para atender as necessidades da educação continuada de adultos, com ou sem formação superior.

9-Estimular a concessão de créditos curriculares aos estudantes de Ensino Superior  que participarem de programas de Educação de Jovens e Adultos e de programas de Educação Infantil e de Ensino Fundamental

10-Estimular as universidades, as faculdades e organizações não-governamentais a oferecerem cursos dirigidos à terceira idade. 


Educação de Jovens e Adultos

Ao longo dos anos, os déficits do atendimento no Ensino Fundamental resultaram, num grande número de jovens e adultos que não conseguiram terminar essa etapa de ensino obrigatório em tempo hábil.

Durante o ano de 2005, foram identificados cerca de 1300 analfabetos em Ponte Nova (sabe-se, segundo dados do IBGE, que esse número pode chegar a 1900 pessoas). Uma constatação interessante é a de que 80% dos analfabetos cadastrados têm mais que 50 anos de idade.

Por outro lado, foram identificados também na rede municipal, cerca de 300 alunos que não dominam a leitura, a escrita e o cálculo, apesar de já estarem nas terceira (3ª) e quarta (4ª) fases do Ensino Fundamental. Essa reposição do estoque de analfabetos, ou semi-analfabetos,  é a grande preocupação das escolas nesse momento.

É necessário agir sobre esse problema para que ele não seja a demanda futura da EJA.

A falta de recursos públicos para essa modalidade fez com que durante anos a clientela atendida entrasse nas estatísticas educacionais camuflada como Ensino Fundamental (Projeto Aceleração de Aprendizagem) ou, simplesmente,  nessas estatísticas não entrasse.

Para esse grupo, falta material didático específico, currículo mais atrativo, horário escolar compatível com a jornada de trabalho.

Os cursos oferecidos em Ponte Nova precisam ser, enfim, reestruturados, o perfil dos professores definido de forma a ter ampliada a possibilidade de se oferecer e conseguir um trabalho de mais qualidade, inclusive diminuindo-se a evasão e a repetência que nessa modalidade tem sido acentuado. 

	METAS - Educação Jovens e Adultos - EJA

	01-Estabelecer, a partir da aprovação do Plano Municipal de Educação, programas visando a alfabetizar 50 % dos jovens e adultos com até 50 anos, em três anos e, 50% dos adultos acima dos 50 anos, em sete anos, de forma a reduzir,  até o final da década, 70 % do analfabetismo em Ponte Nova.

02-Assegurar, nos cinco primeiros anos de vigência desse plano, a oferta de educação de jovens e adultos, equivalente aos quatro anos iniciais do ensino fundamental, para 50 % da população de 15 anos e mais, que não tenha atingido este nível de escolaridade.

03-Manter, até o final da década, a oferta de cursos equivalentes às quatro séries finais do ensino fundamental, para toda a população de 15 anos e mais, que concluiu as séries iniciais.

04-Manter, até o final da década, a oferta de cursos equivalentes ao ensino médio, para toda a população de 18 anos e mais, que concluiu o ensino fundamental.

05-Manter, nas escolas públicas municipais e estaduais, já autorizadas, de ensino fundamental e médio, programas de exames especiais para jovens e adultos, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais.

06-Avaliar, periodicamente, o sistema de certificação de competências para prosseguimento de estudos.

07-Garantir, com a inclusão do município em programa nacional do Ministério da Educação, o fornecimento de material didático-pedagógico, adequado à clientela, para os cursos em nível de ensino fundamental e médio para jovens e adultos.

08-Realizar, anualmente, através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, levantamento e avaliação de experiências em alfabetização de jovens e adultos no município que constituam referência para os agentes integrados ao esforço nacional de erradicação do analfabetismo.

09-Manter, em regime de colaboração estado-município, programas de capacitação permanente de educadores de jovens e adultos, para atuarem de acordo com o perfil da clientela.

10-Incentivar e apoiar programas de alfabetização e educação de jovens e adultos (presenciais, semi-presenciais e à distância) das escolas, de ONG`s, empresas privadas e outras instituições / entidades civis organizadas.

11- Manter e expandir a oferta de programas de educação à distância, na modalidade de educação de jovens e adultos, incentivando  seu aproveitamento nos cursos presenciais.

12-Proceder, no Município, a um mapeamento, por meio de censo educacional, de cadastramentos ligados às áreas da Saúde e Assistência Social, nos termos do art. 5º, § 1º da LDB, da população analfabeta, por bairro ou distrito das residências e / ou locais de trabalho, visando a localizar e induzir a demanda, a fim de programar a oferta de educação de jovens e adultos para essa população.

13-Criar e fortalecer, na Secretaria Municipal de Educação e na SER / PN, setores próprios incumbidos de promover a educação de jovens e adultos.    

15-Estimular a concessão de créditos curriculares aos estudantes do ensino superior que participarem de programas de educação de jovens e adultos.

16-Ter, como referência, os parâmetros nacionais de qualidade para as diversas etapas da educação de jovens e adultos, respeitando-se as especificidades da clientela e a diversidade regional.

17- Associar ao ensino fundamental e médio para jovens e adultos a oferta de cursos básicos de formação profissional.

18-Implantar, nas unidades prisionais do município e nos estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens assistidos por programas sociais, programas de educação de jovens e adultos, de nível fundamental e médio, à distância, assim como de formação profissional, contemplando, para esta clientela, materiais didáticos e o apoio tecnológico necessário.

19-Realizar, em todos os sistemas de ensino, anualmente, avaliação e divulgação dos resultados dos programas de educação de jovens e adultos, como instrumento para assegurar o cumprimento das metas deste Plano.

20-Articular as políticas de educação de jovens e adultos com as culturais, de modo que sua clientela seja beneficiária de ações que permitam ampliar seus horizontes culturais.

21-Incluir e manter a educação de jovens e adultos do município, no quadro das estatísticas da educação nacional, a fim de garantir as formas de financiamento dentro da Educação Básica.


Educação à Distância e Tecnologias Educacionais

Buscando a universalização e redemocratização do ensino surgiu, no âmbito educacional, na última década, a prerrogativa de ter-se a Educação à Distância como possibilidade de indiscutível eficácia no atendimento educacional e no desenvolvimento cultural da população em geral. 

Aproveitando o sistema radiofônico e televisivo públicos e com a contribuição do setor privado, esta modalidade de ensino introduziu novas concepções de tempo e espaço na educação, sendo especialmente importante na formação de jovens e adultos, em nível fundamental e médio, assim como, no Ensino Superior. 

Ponte Nova vem principiando, porém fortalecendo, incursões nesta área. Neste ano de 2005, turmas de Educação de Jovens e Adultos (Telecurso 2000) e cursos de graduação e  pós-graduação, principalmente na área de formação de professores, foram os destaques, com a perspectiva de manutenção e ampliação da oferta desta modalidade para estudantes não só do município como de toda a região. 

	METAS - Educação à Distância e Tecnologias Educacionais

	01- Articular iniciativas, no município, para que  sejam  utilizados os  canais educativos televisivos e radiofônicos, assim como redes telemáticas de educação, para a disseminação de programas culturais e educativos, assegurando às escolas e à comunidade condições básicas de acesso a esses meios.

02- Buscar a integração das ações do município com as  dos  Ministérios da Educação, da Cultura, do Trabalho, da Ciência e Tecnologia e das Comunicações para o desenvolvimento da educação à distância , pela ampliação da infra-estrutura tecnológica e pela redução de custos dos serviços de comunicação e informação, participando dos programas que assegurem essa colaboração.

03- Implementar a oferta de programas de formação à distância para a educação de jovens e adultos, especialmente no que diz respeito à oferta do ensino fundamental e de capacitação de professores, com especial consideração para o potencial dos canais radiofônicos e televisivos.

04-Articular parcerias com o Ministério do Trabalho, as empresas, os serviços nacionais de aprendizagem e as escolas técnicas federais, para a difusão de programas de formação profissional à distância.

05-Implementar, com a colaboração da União e do Estado, em parceria com as instituições de ensino superior, a difusão de programas de educação à distância de nível médio.

06-Apoiar a oferta de cursos à distância, em nível superior, especialmente na área de formação de professores para a educação básica.

07-Ampliar, gradualmente, a oferta de formação à distância em nível superior, para todas as áreas, incentivando a participação das universidades e das demais instituições de educação superior credenciadas.

08-Buscar, especialmente nas universidades, a formação de recursos humanos para educação à distância.

09– Garantir o acesso universal à televisão educativa e à outras redes de programação educativo-cultural, pleiteando, para as escolas públicas de ensino fundamental e médio, o fornecimento de equipamentos, promovendo sua integração no projeto pedagógico da escola.  

10- Definir políticas, junto ao governo estadual, para maior atuação no município do Núcleo de Tecnologia Educacional / MEC / PROINFO, como centro de orientação para as escolas e para os órgãos administrativos dos sistemas de ensino no acesso aos programas informatizados e aos vídeos educativos.

11- Viabilizar, em 05 anos, a instalação e manutenção permanente dos computadores das escolas públicas de ensino fundamental e médio, promovendo condições de acesso à Internet.

12-Observar, no que diz respeito à educação à distância e às novas tecnologias educacionais, as metas pertinentes incluídas nos capítulos referentes à educação infantil, à formação de professores, à educação de jovens e adultos e à educação especial.


Ensino Profissionalizante

Informações, hoje, no  Brasil  sobre a  formação  para  o  trabalho  são  muito  imprecisas, o que  não  difere  da realidade  de Ponte  nova.No  âmbito  federal, além  das  escolas  técnicas , existem  programas  do Ministério  do  Trabalho e das  secretarias   estaduais  e  municipais  do  trabalho e  dos  sistemas  nacionais de  aprendizagem , além  de  cursos  particulares de curta  duração, inclusive à  distância, e  treinamentos em  serviço  fornecidos  pelas  empresas  aos seus  funcionários.

O  principal  problema  em  relação  a  essa  modalidade  de  ensino no  Brasil  é  a  sua pouca  oferta. Instalar  escolas  profissionalizantes   tem  um  custo alto  para  instalação . Oferta  restrita  implica  em  conseqüente  processo  de seleção  para  ocupação  das  vagas  existentes. Seleção implica  em, de  uma  forma  ou  outra, favorecer  aos que  têm  melhor  nível  de  escolarização.Isso  costuma  afastar  os jovens  trabalhadores, que  dela mais  necessitam.

Hoje  é  consenso que   a  formação  para  o  trabalho  exige  níveis  cada  vez  mais  altos da educação básica e não pode  reduzir-se à aprendizagem  de habilidades  técnicas.

Em  Ponte  Nova, que  na  jurisdição  da  S R E / PN  , junto  à  Raul  Soares  e  Viçosa , destaca-se  como centro  de  formação  profissional, a  necessidade  de ampliação  de  oportunidades , tanto  em  termos  de  variedade de  cursos, como  em  termos  de  número  de  vagas, é  uma  realidade. A oferta  pública  de  ensino  profissionalizante é  outro  pleito  de  importância  especial.

Por  outro  lado, também  o  investimento  na  educação  não – formal , inclusive   em  empresas, surge  como  possibilidade  a  ser  incrementada  a  fim  de  se  fomentar  o  progresso  e  desenvolvimento  local  e  regional.

É  importante  considerar  que  a  oferta  de  educação  profissional  é  responsabilidade que deve  ser  igualmente  compartilhada  entre  o  setor educacional, o  Ministério  do  Trabalho, a  secretaria  do  trabalho do  Estado  , os  serviços  sociais  do  comércio, da  agricultura e  da  indústria  e  os  sistemas  nacionais de  aprendizagem. As próprias  empresas  também  podem  financiar  a  qualificação  de  seus  profissionais, como  ocorre  nos  países  desenvolvidos.

Para  isso, antes  de  qualquer  outra  providência, faz-se  necessário  criar  um  sistema de informações  sobre  essa  modalidade  de  ensino , no  município, para orientar-se  a política  educacional  para  a  formação  inicial  e continuada  da  força  de  trabalho.                          

	METAS – Ensino Profissionalizante

	1- Estabelecer e manter anualmente atualizado, sistema integrado de informações sobre o ensino profissionalizante em Ponte Nova, em parceria com as agências governamentais e instituições privadas, que oriente a política educacional para satisfazer as necessidades de formação inicial e continuada da força de trabalho.

2- Mobilizar, articular e estabelecer parcerias, entre as redes particular, estadual e municipal, em Ponte Nova, mantendo a oferta existente no município e ampliando instituições de educação profissional, de modo a ampliar, gradualmente, a oferta de cursos básicos de qualificação e habilitação, destinados a atender a população que está sendo excluída do mercado de trabalho, sempre associados à educação básica, sem prejuízo de que sua oferta seja conjugada com ações para elevação da escolaridade.

3- Mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede de instituições de educação profissional, de modo a ampliar, gradualmente, a oferta de educação profissional permanente para a população em idade produtiva, que precisa se readaptar às novas exigências e perspectivas do mercado de trabalho.

4- Incentivar, por meio de recursos públicos e privados, a produção de programas de educação à distância, que ampliem as possibilidades de educação profissional permanente, para toda a população economicamente ativa.

5- Articular a implantação no município de educação profissional de nível básico e técnico, aproveitando as estruturas físicas das escolas públicas e demanda de acordo com o mercado. 

7- Estimular, permanentemente, o uso das estruturas públicas e privadas, não só para os cursos regulares, mas também para a capacitação e atualização de trabalhadores com vistas a inseri-los no mercado de trabalho com mais condições de competitividade e produtividade, possibilitando a elevação de seu nível educacional, técnico e de renda.


Educação  Especial


A  Constituição  Federal   estabelece  o  direito  de  as  pessoas  com  necessidades  especiais  receberem educação  preferencialmente   na  rede  regular  de  ensino. (art. 208,III). A  diretriz  atual  é  pela inclusão   dessas  pessoas   em  todas  as  áreas da  sociedade.

 

A legislação,todavia, determina  preferência  para  essa  modalidade de  atendimento  educacional, mas  ressalva os  casos  de  excepcionalidade   em  que  as  necessidades  do  educando  exigem  outras  formas  de atendimento,como  a participação  em  classes  comuns, de  recursos, sala  especial  e  escola  especial.



Em  Ponte  Nova , não  se  dispõe  de  uma  estatística   completa  sobre  o  número  de  pessoas  com  necessidades especiais. Sobre  o  atendimento , sabe-se  que 292  alunos  são  atendidos  na  Escola  de  Educação  Especial  Helena  Antipoff, mantida  pela  APAE – Associação  de  Pais  e  Mestres  dos  Excepcionais. Incluídos  na  rede  particular , estão  08 alunos; na  rede  pública, 77 , e mais  03  atendimentos  de  educação  especial   são  feitos  na  rede  municipal.

                        Tem  uma  sala  de  recursos  para  deficientes  visuais, na  rede  Estadual, e  uma  sala  de  recursos  para  deficientes  auditivos , na  rede  municipal.Ambas  necessitam  de  muito  apoio  técnico  ,  material  e  de  recursos  humanos.

                        A  própria  Escola Especial  Helena  Antipoff ,que  é  referência  de  atendimento   regional, carece  de  recursos  para  se  manter   financeiramente , com  tranqüilidade. 



Em  relação  à  qualificação  dos  profissionais  de  magistério  a  situação  é  boa , em termos: os  professores  têm  pelo  menos  a  formação  em  magistério.Mas  é  fundamental  preparar  o  corpo  técnico  e  administrativo  das  escolas  para  trabalharem  com  crianças  ,jovens  e  adultos  especiais  nas  escolas  regulares.



Além  disso, a  sensibilização  dos  demais  alunos  e  da  comunidade  em  geral  para  a inclusão, as  flexibilizações  curriculares, a  adaptação  das  escolas para  garantir  a  acessibilidade, a  produção  e  aquisição  de  livros  e  materiais  pedagógicos  adequados  devem  ser    

priorizados  para  ter –se a  garantia  de real  atendimento  à  diversidade  humana.

	METAS - Educação Especial

	1- Organizar, em Ponte Nova, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, programas destinados a ampliar a oferta da estimulação essencial (interação educativa adequada), para as crianças com necessidades educacionais especiais, em instituições especializadas ou regulares de educação infantil, especialmente creches. 

2- Implementar, gradativamente, nas escolas públicas, serviços de apoio e complementação (salas de recursos e oficinas), de forma a favorecer o desenvolvimento de habilidades e competências necessárias à conquista da autonomia e cidadania do aluno com necessidades especiais. 

3- Tornar disponíveis, gradativamente, a partir da implantação deste Plano, livros didáticos falados, em Braille e em caracteres ampliados, para todos os alunos cegos e para os de visão sub-normal do ensino fundamental, em parceria com ONGs e Governos Estadual e Federal, nas escolas e bibliotecas comunitárias.

4- Estabelecer programas para equipar, em cinco anos, as escolas públicas de educação básica, que atendam  educandos surdos e os de baixa visão  em salas de recursos e oficinas pedagógicas, com aparelhagem de amplificação sonora e outros equipamentos que facilitem a aprendizagem. 

5- Em coerência com as metas 3 e 4, da educação infantil e com as metas 3 e  4, do ensino fundamental:

a) adaptar os prédios escolares existentes de forma à assegurar, em 10 anos, a acessibilidade para pessoas com deficiência nas escolas públicas e privadas do município;

b) atender, gradativamente, a partir do primeiro ano de vigência deste plano, aos padrões mínimos de infra-estrutura das escolas para o recebimento dos alunos especiais;

c) somente autorizar a construção de prédios escolares, públicos ou privados, em conformidade aos requisitos de infra-estrutura definidos para atendimento dos alunos especiais.

6- Considerar, após definição pelo MEC, os indicadores básicos de qualidade para a continuidade de atendimento especializado nas escolas do município.

7- Fomentar o uso de equipamentos de informática, como apoio à aprendizagem do educando com necessidades especiais, inclusive, através de parceria com organizações da sociedade civil, voltadas para esse tipo de atendimento. 

8- Articular, durante a década, política de transporte escolar com as adaptações necessárias, aos alunos que apresentem dificuldade de locomoção.

9- Estabelecer mecanismos de cooperação com a política de educação para o trabalho, em parceria com organizações governamentais e não-governamentais, para o desenvolvimento de programas de qualificação profissional para alunos com necessidades especiais, promovendo sua colocação no mercado de trabalho.

10- Buscar a cooperação das áreas de saúde, previdência e assistência social para, no prazo de dez anos, tornar disponíveis órteses e próteses para todos os educandos com deficiências, assim como atendimento especializado de saúde, quando for o caso.

11- Aumentar os recursos destinados à educação especial, acrescentando 5%, a cada ano, aos recursos aplicados no ano imediatamente anterior nesta modalidade, a fim de atingir ao longo da década as metas previstas, especificamente nas ações referidas nas metas nº 3, 7, 9 e 10, contando para tanto com parcerias com as áreas de saúde, assistência social, trabalho e previdência e realizando-se, anualmente, avaliação da aplicação destes recursos.  

12- Estabelecer um sistema municipal de informações completas e fidedignas, sobre a população a ser atendida pela educação especial, a serem coletadas pelo censo educacional e demais censos populacionais.

13- Implantar, gradativamente, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artística, intelectual ou psicomotora. 

14- Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro às instituições privadas, sem fins lucrativos, e com atuação exclusiva em educação especial, que realizem atendimento de qualidade, atestado em avaliação conduzida pela S R E / PN. 

15- Observar, no que diz respeito a essa modalidade de ensino, as metas pertinentes estabelecidas nos capítulos referentes aos níveis de ensino, à formação de professores e ao financiamento e gestão.


Formação  e  Valorização  do  Magistério



A  melhoria da qualidade do ensino só  poderá  ser   alcançada  se  for  promovida, ao  mesmo  tempo, a  valorização  do  magistério, o  que  implica, certamente, na  consideração  de  uma  formação  profissional inicial, em  garantia  de  condições de  trabalho , salário  e  carreira ,além  da  formação  continuada.

                        A  qualificação  para  a  especificidade  das  tarefas  a  serem  desempenhadas  também  é  importante, principalmente tendo-se como  campo  de  atuação  a  educação  infantil, a  educação  de  jovens  e  adultos  e  a  educação  especial , assim  como  o  compromisso  social  e  político  com  o   magistério.



Em  Ponte  Nova, a  reestruturação  da Lei  2728/03 , criando  de  fato  a  carreira  para  o  magistério  municipal  é  o  desafio  primeiro a  ser  enfrentado  pelo  poder  público.Em  função  da  definição  clara  das  possibilidades  de  crescimento profissional e  da  remuneração específica , todas  as  demais  necessidades do  magistério municipal  se  tornam  mais  atingíveis.



Um dado importante  a ter-se como  referência  é  que  no  município, em  2005,  55,40. %  dos  docentes  já  possuem  curso  superior completo,com  magistério.  Cerca  de  2,0% ,  estão  em  curso.2,36% estão  fazendo  curso  superior  ,sem  magistério. E do restante, 27,65% têm , no  mínimo, magistério,ou 3,45% outro  curso  de  nível  médio,sem  ser o  magistério , considerando-se  todas  as  redes de  ensino. Não  se  tem  professores  de  nível  fundamental.

Na  rede  municipal , fecha-se  o ano com    61,8 %  de professores  efetivos , para 38,2%  contratados.



No  campo  da  remuneração, Ponte  Nova  deseja  ter  professores  melhor  remunerados. Todavia, 61,46%  dos  recursos da  Educação  são  destinados  somente  para  cobrir  a  folha  de  pessoal  (Anexo IV - Tribunal  de  Contas  - 2003). Até  novembro  de  2005, dos  recursos  próprios, a  prefeitura  já  havia  destinado  à  folha  de  pessoal 26,40% (o mínimo são 25%)  e dos  recursos  do  FUNDEF, 63,83% foram  destinados  ao  pessoal  do  magistério(mínimo de  60%) . Relatório – Anexo III – Tribunal  de  Contas – 2005. Alternativas  para  favorecer  o  financiamento  da educação  do município precisam  ser  pensadas  e  viabilizadas  nesta  nova  década  para  que  este  quadro  possa  ser  apresentado  com  números  mais  promissores , afinal o  montante  de  onde  a remuneração dos  professores  sai é  o  mesmo  para  manter  todo  o  atendimento do  Ensino  Fundamental e Infantil e , ter  comprometidos mais de 60% só  com  folha  de  pessoal,  é um  risco  à  garantia  de  investimentos  em  outras  áreas, como  a  própria  capacitação  de  pessoal e  melhoria  das  condições  de  infra-estrutura.                         






	METAS - Formação e Valorização do  Magistério

	1- Avaliar e reformular a Lei 2728/03, nos primeiros seis meses de implantação deste plano, com a participação de representantes de cada segmento do quadro de magistério:

a) criando carreira específica, de acordo com as determinações da Lei nº 9.424/96 – Lei do FUNDEF;

b) garantindo, em consonância com a Lei de Dotação Orçamentária, piso salarial próprio, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação;

c)assegurando a promoção por mérito;

d) e entrando em vigor, no máximo até janeiro de 2007.  

2- Identificar e mapear, os docentes em exercício em Ponte Nova, que não possuem, no mínimo, a habilitação de nível médio para o magistério, de modo a elaborar-se, imediatamente, o diagnóstico da demanda de habilitação de professores e encaminhamentos para programas de formação, possibilitando-lhes a formação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu art. 87.

3- A partir da entrada em vigor deste Plano Municipal de Educação, admitir professores e demais profissionais de educação que possuam, prioritariamente, as qualificações mínimas exigidas no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

4- Estabelecer parcerias para que em Ponte Nova, gradativamente, os professores e demais funcionários das escolas sejam capacitados para atuar com educação de jovens e adultos e educação especial. 

5- Informar / incentivar, permanentemente, professores da educação básica (em todas as modalidades) sobre programas públicos de formação superior para que, no prazo de 5 anos, 70%, e , em 10 anos, 100%, estejam devidamente habilitados.  

6- Garantir, já no primeiro ano de vigência deste plano, que na rede pública de ensino existam programas de capacitação continuada para todos professores alfabetizadores, tendo como referência a avaliação sistêmica, contando, para isso, com a parceria das instituições de ensino superior  sediadas no município.

7- Estimular o apoio a programas de pós-graduação e pesquisa em educação, como centro irradiador da formação profissional em educação em parceria com a União e o Estado, para todos os níveis e modalidades de ensino da rede municipal, viabilizando a participação dos profissionais. 

8- Identificar e mapear, nos sistemas de ensino, as necessidades de formação inicial e continuada do pessoal técnico e administrativo, elaborando e dando inicio à implementação, a partir da vigência deste PME, de programas de formação.

9- Prover a Biblioteca Pública Municipal de literatura, textos científicos, obras básicas de referência e livros didático - pedagógicos de apoio ao profissional da educação. 

10- Observar, as metas estabelecidas no demais capítulos referentes à formação de professores e valorização do magistério.


Financiamento

         Ao  se  fixar  um  plano  de  metas, é  preciso  pensar-se  na  origem  dos  recursos e nas  estratégias  para  sua  ampliação  , seja  por  meio  de  uma  gestão  mais  eficiente  , seja  por  meio  de  criação  de  novas  fontes, a  partir da constatação  de  maiores  investimentos. Os  percentuais  constitucionalmente  vinculados  à  manutenção  e  desenvolvimento do  ensino  devem  representar  o  ponto  de  partida  para  a  formulação  e  implementação  de  metas  educacionais. A  vinculação  é  realizada       em  relação  às  receitas  resultantes  de impostos  , e  não à  totalidade  dos  recursos  orçamentários.  

          Buscando  efetivar  o  regime  de  colaboração  entre  os  sistemas  de  ensino, o  Plano  Municipal  Decenal  de  Educação  de Ponte  Nova cuidou  de  considerar  as  competências do  Estado, de  registrar  as possibilidades  de  financiamento por  parte  da  União, através  do  Fundo Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação – FNDE, do  Ministério  da  Educação- MEC.

          Na  próxima  década, articulações  permanentes devem  acontecer  com  o  Estado  de  Minas, com  o  MEC  , assim  como  parcerias  com  organizações não-governamentais e  instituições privadas para  trazer  para  o  município  os  recursos que  ajudarão  a  incrementar  as  realizações  educacionais  em  Ponte  Nova. Buscou-se organizar  metas  realistas, porém,  de  qualquer  forma, nada  se  faz  se  recurso  financeiro.       

	METAS – Financiamento  

	1- Aperfeiçoar e implementar mecanismos de fiscalização, controle e divulgação do cumprimento do art. 212 da Constituição Federal em termos de aplicação dos percentuais mínimos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino. Entre esses mecanismos estará o demonstrativo de gastos elaborado pelo poder executivo e apreciado pelo legislativo, com o auxílio dos tribunais de contas respectivos, discriminando os valores correspondentes a cada uma das alíneas do art. 70 da LDB.

2- Mobilizar o Conselho Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF, os sindicatos, as organizações não-governamentais e a população em geral para exercerem a fiscalização necessária para o cumprimento da meta nº 1.

3- Garantir, entre as metas dos planos plurianuais vigentes nos próximos dez anos, a previsão do suporte financeiro às metas constantes deste Plano decenal Municipal de Educação. 

4- Acompanhar, junto ao Estado, a aplicação dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino.

5- Buscar, junto aos governos estadual e federal e iniciativa privada, subsídios para a manutenção de jovens e adultos no município. 

6- Promover o estudo, no município, das legislações federais e estaduais sobre a autonomia política e financeira das escolas, de forma a possibilitar os repasses de recursos diretamente aos estabelecimentos de ensino, a partir de critérios objetivos.

7- Integrar ações e recursos técnicos, administrativos e financeiros das diversas secretarias municipais, estaduais e órgãos federais nas áreas de atuação comum. 

8 – Alocação de recursos do fundo penitenciário para a educação do detento. 

9 – Pleitear a manutenção e ampliação dos recursos do tesouro e da assistência social para programas de renda mínima associados à educação. 


Gestão  e  Avaliação

              Para  que  seja  possível  a  realização  das  metas  desse  plano , é  importante  implantar e manter  um  sistema  de  informação  na  Secretaria  Municipal  de  Educação  e Cultura  de  Ponte  Nova, com  o  aprimoramento  da  base  de  dados educacionais locais , assim  como  do  aperfeiçoamento  dos  processos  de  coleta e  armazenamento de  dados e  estatísticas  da  educação  regional  e  nacional.Assim, é  possível  consolidar  um  sistema  de  avaliação  , verificando-se  a  eficácia  das  políticas  públicas em  educação.


  A  busca  da  gestão  democrática   em  cada  sistema  de  ensino  é, também, prerrogativa  máxima, seja  em  forma  do  fortalecimento do Conselho  Municipal  de  Educação, com  representatividade  dos  diversos  setores  educacionais ;  na  formação  e  atuação  dos  conselhos  ou  colegiados  escolares.


  Essa  preocupação  quanto  à  gestão visa, dentre  outros  aspectos  inerentes  ao processo  educativo, ao  favorecimento  , também , do  acompanhamento e  da  avaliação  das  ações  do  trabalho  pedagógico, assim  como  da  própria  realização  das  metas  previstas   neste  plano.

               A  atuação do  Conselho  Municipal  de  Educação  nesta  avaliação é  essencial. Avaliações contínuas, periódicas  , pelo  menos  anualmente  realizadas, serão  decisivas  para  que  a  educação  produza  as  mudanças  necessárias para  se  construir, na próxima  década, uma mais  desenvolvida  sociedade  ponte – novense.               
 

	METAS - Gestão e Avaliação

	1- Aperfeiçoar o regime de colaboração entre os sistemas de ensino, com vistas a uma ação coordenada, compartilhando responsabilidades, a partir das funções constitucionais próprias e supletivas e das metas deste Plano. 

2- Estimular a colaboração entre as redes e sistemas de ensino municipais, através de apoio técnico a consórcios intermunicipais e colegiados regionais consultivos, quando necessários.

3- Estimular, viabilizar e apoiar os trabalhos do  Conselho Municipal de Educação.

4- Definir, na rede pública, normas de gestão democrática do ensino, com a apreciação dos colegiados escolares e ou associações de pais e mestres e do Conselho Municipal de Educação. 

5- Definir na rede pública padrão de gestão, que tenha como elementos o estabelecimento de critérios democráticos para cargos em comissão, incluindo a eleição para diretores de escolas, observadas as peculiaridades locais, além da desburocratização, da destinação de recursos para as atividades – fim, a descentralização, a autonomia da escola, a equidade, o foco na aprendizagem dos alunos e a participação da comunidade.

6- Organizar a educação básica no campo, de modo a preservar, enquanto tiver demanda significativa, as escolas rurais, no meio rural, e imbuídas dos valores rurais. 

7- Estimular e viabilizar a autonomia administrativa e pedagógica das escolas, favorecendo sua autonomia financeira, através do estabelecimento de parcerias e acesso a autorização de pequenas despesas de manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica.

8- Estabelecer, no município de Ponte Nova, com auxílio técnico e financeiro do Estado, programas de formação do pessoal técnico das secretarias, para suprir, em cinco anos, pelo menos, as necessidades dos setores de informação e estatísticas educacionais, planejamento e avaliação. 

9- Informatizar, gradualmente, com auxílio técnico e financeiro do Estado e do Município, a administração das escolas públicas, com mais de 100 alunos, conectando-as em rede com as secretarias de educação, de tal forma que, em dez anos, todas as escolas estejam no sistema.

10- Estabelecer, no município, com a colaboração do Estado e das Universidades, programas diversificados de formação continuada e atualização, visando à melhoria do desempenho no exercício da função ou cargo de diretores de escolas.

11- Implementar, imediatamente, a partir da vigência deste plano, sistema de censo estatístico e avaliação da educação básica do município sob o ponto de vista do aproveitamento escolar, da administração e financiamento da educação com instrumental disponível à comunidade para consultas.  

12- Estabelecer, no Município, em cinco anos, programas de acompanhamento e avaliação da aprendizagem na educação infantil, educação de jovens e adultos e educação especial. 

13- Implantar, em três anos, em Ponte Nova, em parceria com as áreas da saúde, assistência social, trabalho, e com as organizações da sociedade civil, um Núcleo de Referência Pedagógica e Psicopedagógica, destinado ao atendimento de alunos com necessidades especiais e em situação de risco social e respectivas famílias assim como de profissionais da educação, com abrangência de atendimento regional, sob a forma de parcerias / convênios.

14 – Implementar, gradualmente, a jornada de tempo integral para os alunos, comprovado sua necessidade por avaliação sistêmica, priorizando-se a atuação dos professores da própria escola neste trabalho, quando possível. 

15 – Mobilizar a comunidade ponte-novense para a realização de debates e proposições que garantam recursos do tesouro nacional para o pagamento dos aposentados e pensionistas municipais, excluindo as despesas do município. 

16 – Definição de mecanismos de acompanhamento e avaliação do Plano Decenal Municipal de Educação com a criação de fórum permanente de discussão em câmaras temáticas.

17 – Prever no Plano Diretor do Município os objetivos e metas em relação à educação deste Plano Decenal. 

18- Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes a financiamento e gestão.




III. MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PDME 

             O Plano Decenal Municipal de Educação de Ponte Nova/ MG durante todo o período de sua execução e desenvolvimento será acompanhado e avaliado pelo Conselho Municipal de Educação e pela Secretaria Municipal de Educação.

           Essa avaliação terá como objetivos e tarefas: 

· organizar o sistema de acompanhamento e controle da execução do PDME, estabelecendo, inclusive, os instrumentos específicos para avaliação contínua e sistemática das metas previstas;

· realizar avaliação ao final de cada semestre, com o envolvimento de todos os segmentos das escolas e comunidade escolar;;

· realizar audiência pública anual para prestar contas da execução do PDME à comunidade escolar, à Câmara de Vereadores e a Sociedade em geral;

· analisar os resultados obtidos nas avaliações e comparar com os objetivos e metas propostos no PDME, identificando pontos de estrangulamento e propondo ações para correção de rumos;

· encaminhar à SEE e ao  Prefeito  Municipal, ao final de cada ano, relatório sobre a execução do PDME, contendo análise das metas alcançadas e os problemas evidenciados com as devidas propostas de solução.

            Para avaliar especificamente a meta relativa à melhoria da qualidade do ensino, que pressupõe, entre outros itens, a melhoria do desempenho dos alunos, conforme previsto neste PDME, o município realizará, ao final do 1º e 2º semestres letivos, uma avaliação da aprendizagem dos alunos de cada série ou ciclo, sobretudo, nos conteúdos de Português e Matemática ( nos primeiros anos do Ensino Fundamental) e em todos os demais (nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio), através de provas elaboradas pela SEMEC e SEE/MG, a serem aplicadas e analisadas pelas escolas públicas, sob a coordenação dos técnicos e pedagogos dos respectivos sistemas.

           Esta avaliação da aprendizagem não exclui a avaliação institucional a ser realizada pela SEE/MG, de dois em dois anos, para todas as escolas públicas de Minas Gerais.

            Por fim, a organização deste sistema de acompanhamento, avaliação e controle da execução do PDME, aqui explicitado, não prescinde das atribuições da Câmara de Vereadores, do Tribunal de Contas e dos Conselhos específicos de fiscalização e controle da educação. 
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